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DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO 
 
 
1) Sobre as modalidades de contratos de trabalho qu anto à sua duração, não está certo afirmar: 
 
a) Os pactos por tempo indeterminado são aqueles cuja duração temporal não tenha prefixado termo 
extintivo, mantendo a sua duração indefinida ao longo do tempo; se constituindo em regra geral da 
modalidade, razão pela qual a Jurisprudência sumulada lhe confere o status de presunção jurídica de 
existência na contratação de uma relação de emprego. 
 
b) Diversamente dos contratos a termo, os pactos por tempo indeterminado geram efeitos jurídicos 
repercutindo em três dimensões da relação contratual: na interrupção e suspensão contratuais, nas 
garantias especiais de emprego e efeitos rescisórios ligados à quantidade de títulos decorrentes da 
ruptura contratual. 
 
c) À luz da CLT, o contrato a termo somente será válido em se tratando de serviços cuja natureza ou 
transitoriedade justifique a predeterminação do prazo; de atividades empresariais de caráter transitório 
ou de contrato de experiência; sendo que os dois primeiros não poderão ser estipulados por mais de 2 
(dois) anos e o último não poderá ultrapassar 90 (noventa) dias. 
 
d) Nos pactos por prazo determinado não poderá haver mais de uma prorrogação, sempre por prazo 
idêntico ao do contrato inicial, sob pena de passar a reger-se pelas normas dos contratos por prazo 
indeterminado. 
 
e) Alem das hipóteses previstas na CLT, são hipóteses legais tipificadas de pactos de duração 
prefixada: do trabalhador temporário nos termos da Lei 6.019/74; de artista profissional nos termos da 
Lei 6.533/78; contratos a termo instituídos por normas coletivas nos termos da Lei 9.601/98; contratos 
de atleta profissional nos termos da Lei 9.615/98. 
 
 
2) Sálvio Aleluia trabalhou na fábrica Beta Gama In dustrial no período de 03/01/2007 até 
14/01/2008, vindo a falecer em razão de acidente de  trabalho ocorrido no interior da fábrica, em 
horário de expediente, por deficiência na manutençã o de máquina (morte provocada 
culposamente pelo empregador). Nesta hipótese, é ce rto afirmar que: 
 
a) Opera-se a ruptura contratual cabendo ao empregador pagar aos herdeiros, o saldo salarial dos 
dias trabalhados no mês da rescisão, (1/12 avos de 13° salário proporcional, férias vencidas com o 



terço constitucional, além de liberar as guias para saque dos depósitos do FGTS, com a multa 
rescisória de 40%, por ter colocado o empregado em perigo manifesto de mal considerável. 
 
b) Opera-se a ruptura contratual cabendo ao empregador pagar aos herdeiros o saldo salarial dos dias 
trabalhados no mês da rescisão, 12/12 avos de 13º salário proporcional; férias vencidas com o terço 
constitucional, além de liberar as guias para saque dos depósitos do FGTS, entretanto sem a rescisão 
de 40%. 
 
c) Tendo em vista que o falecimento do trabalhador é considerado como ruptura contratual por motivo 
de força maior alheio a vontade do empregador, cabe ao empregador apenas o pagamento do saldo 
salarial dos dias trabalhados e a liberação de guias para o saque dos depósitos do FGTS. 
 
d) Neste caso deve ser considerada a rescisão por culpa recíproca e é devido o pagamento do saldo 
salarial dos dias trabalhados, 50% do valor das férias vencidas com 1/3, 50% do valor do 13° salário, 
além da liberação de guias para o saque dos depósitos do FGTS com metade da multa de 40%. 
 
e) Nenhuma alternativa está correta. 
 
 
3) Em relação ao conceito legal de empregador para os efeitos exclusivos da relação de 
emprego é correto afirmar que: 
 
a) As instituições de beneficência somente podem ser empregadores quando integrantes do grupo 
econômico. 
 
b) Os profissionais liberais que não possuam regulamentação em órgão de classe não podem ser 
empregadores. 
 
c) Apenas nas hipóteses de trabalho eventual as instituições beneméritas sem fins 
lucrativos poderão contratar empregados. 
 
d) A empresa individual ou coletiva que assumir os riscos da atividade econômica, somente poderá ser 
empregadora se o trabalhador lhe prestar serviços com exclusividade. 
 
e) Será empregador a pessoa física, jurídica ou entidade que, assumindo os riscos do 
empreendimento econômico, admitir, assalariar e dirigir a prestação pessoal do serviço de outra 
pessoa física. 
 
 
4) Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) É permitida a transferência do empregado quando ocorrer extinção do estabelecimento em que o 
mesmo trabalhava. 
 
b) Caso o empregador determine a supressão do serviço extraordinário prestado com habitualidade, 
durante pelo menos 1 (um) ano, ficará assegurado ao empregado o direito a indenização. 
 
c) A transferência para o período diurno de trabalho implica a perda do direito ao adicional noturno. 
 
d) Não será considerada como transferência a alteração do local de trabalho que não acarrete 
necessariamente a mudança do domicílio do trabalhador. 
 
e) Por necessidade de serviço será permitida a transferência do empregado para localidade diversa 
daquela prevista no contrato, ficando o empregador sujeito a um pagamento suplementar não inferior 
a 25% dos salários do empregado, enquanto durar a transferência. 



 
 
5) Conforme entendimento sumulado do TST, em matéri a de equiparação salarial, não está 
certo afirmar que: 
 
a) Somente é válido o quadro de pessoal organizado em carreira quando homologado pelo Ministério 
do Trabalho, para os fins previstos no parágrafo 2° do artigo 461 da CLT, exceto para as entidades de 
direito público da administração direta, autárquica e fundacional quando aprovado por ato 
administrativo da autoridade competente. 
 
b) Considera-se o tempo de serviço do empregado na empresa para efeito de equiparação de salários 
em caso de trabalho de igual valor. 
 
c) Não é necessário que, ao tempo da reclamação sobre equiparação salarial, reclamante e 
paradigma estejam a serviço do estabelecimento, desde que o pedido se relacione a situação 
pretérita. 
 
d) O fato de que o desnível salarial tenha origem em decisão judicial que beneficiou o paradigma é 
irrelevante, desde que preenchidos os requisitos do artigo 461 da CLT, salvo se decorrente de 
vantagem pessoal. 
 
e) É conceito legal de “mesma localidade” refere-se ao mesmo município, ou a municípios distintos 
que, comprovadamente, pertençam à mesma região metropolitana. 
 
 
6) Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Será considerado empregado o sócio de uma micro-empresa contratada que prestou serviços de 
forma pessoal e direta ao contratante, ao qual esteve subordinado e que o remunerou por hora 
trabalhada, independentemente de resultado pretendido, ainda que não lhe tenha prestado serviços 
com exclusividade. 
 
b) Será considerado o sócio de uma cooperativa de mão de obra que prestou serviços a uma empresa 
tomadora em atividade fim desta empresa, cumprindo horários, ordens de serviço e rotinas pré-
determinadas por esta última, bem como recebendo valores mensais fixos com a rubrica de 
“produtividade mensal de cooperado”, ainda que tenha firmado termo de adesão à Cooperativa, por 
força do disposto no artigo 9º da CLT. 
 
c) Não será considerada empregada a manicure de salão de beleza que utiliza o espaço físico do 
contratante sem qualquer custo, emprega suas próprias ferramentas na execução dos serviços, divide 
o valor cobrado do cliente na proporção de 50%, recebe apenas pelos serviços realizados e controla a 
agenda de atendimento dos clientes conforme sua própria conveniência. 
 
d) O trabalhador avulso portuário que mantém registro no OGMO nos termos da Lei 8.630/93 e 
através do qual é feita a interposição da sua força de trabalho avulsa em face dos diversos tomadores 
de serviços, não mantém igualdade direitos com o trabalhador com vinculo de emprego permanente. 
 
e) Não será considerado emprego o médico que presta residência médica em entidade hospitalar 
previamente credenciada perante a Comissão Nacional de Residência Médica, desde que preenchidos 
os requisitos da Lei 6.932/81, regulamentada pelo Decreto 80.281. 
 
 
7) Sobre o atleta profissional de prática desportiv a, conforme dispõe a Lei 9.615/98 (Lei Pelé), 
não é correto afirmar que: 
 



a) Não se pode admitir a incidência da clausula penal quando o atleta mantém vínculo contratual até o 
termo final do prazo determinado pelas partes, vez que a clausula é aplicável somente quando o pacto 
se extingue antecipadamente. 
 
b) O vinculo desportivo do atleta com a entidade desportiva contratante tem natureza acessória ao 
respectivo vinculo trabalhista, dissolvendo-se, para todos os efeitos legais, com o termino da vigência 
do contrato de trabalho desportivo ou com o pagamento da clausula penal ou ainda com a rescisão 
decorrente do inadimplemento salarial de responsabilidade da entidade desportiva empregadora 
prevista na Lei. 
 
c) O valor da clausula penal será livremente estabelecido pelos contratantes até o limite máximo de 
cem vezes o montante da remuneração anual pactuada, salvo quando se tratar de transferência 
internacional, vez que neste último caso a clausula penal não será objeto de qualquer limitação, desde 
que esteja expresso no respectivo contrato de trabalho desportivo. 
 
d) A entidade de pratica desportiva empregadora que estiver com pagamento de salário, abono de 
férias, décimo terceiro salário, gratificações, prêmios e demais verbas inclusas no contrato de trabalho 
do atleta profissional em atraso, no todo ou em parte, por período igual ou superior a três meses, terá 
o contrato de trabalho daquele atleta rescindido, ficando o atleta livre para se transferir para qualquer 
outra agremiação. 
 
e) A mora contumaz não será considerada pelo não recolhimento do FGTS e das contribuições 
previdenciárias. 
 
 
8) Em relação ao empregado doméstico, nos termos da  Lei 5.859/72: 
 
I – É vedado ao empregador doméstico efetuar descontos no salário do empregado em razão do 
fornecimento de alimentação, vestuário, higiene e moradia, sendo que em relação a este ultimo item 
somente poderá haver desconto caso a moradia se referir a local diverso da residência onde ocorrer a 
prestação dos serviços, sempre com o expresso acordo entre as partes. 
 
II – As despesas com fornecimento de alimentação, vestuário, higiene e moradia terão natureza 
salarial, bem como serão incorporadas a remuneração do empregado apenas se ultrapassarem 50% 
do valor do seu salário mensal. 
 
III – É vedada a dispensa arbitraria ou sem justa causa da empregada doméstica gestante desde a 
confirmação da gravidez até 5 (cinco) meses após o parto. 
 
IV – O empregado doméstico que for dispensado sem justa causa fará jus ao beneficio do seguro 
desemprego de que trata a Lei 7.998/90, no valor de um salário mínimo, desde que inscrito no FGTS e 
tenha trabalhado como doméstico por um período mínimo de 15 (quinze) meses nos últimos 24 (vinte 
e quatro) meses contados da dispensa sem justa causa. 
 
V – Todas as hipóteses previstas no artigo 482 da CLT serão consideradas como motivos que 
fundamentam a justa causa para rescisão contratual do empregado doméstico. 
 
Estão corretas as proposições: 
 
a) Somente I, II e IV. 
 
b) Somente II, III e V. 
 
c) Somente I, III e IV. 
 



d) Somente II, III e V. 
 
e) Todas estão corretas 
 
 
9) Quanto ao instituto do aviso prévio, assinale a alternativa que está correta: 
 
a) O período do aviso prévio será oito dias, se o pagamento for efetuado por semana ou tempo 
inferior, e de trinta dias aos que perceberem por quinzena ou mês. 
 
b) O direito ao aviso prévio é irrenunciável pelo empregado, sendo devido o seu 
pagamento, ainda que haja comprovação de que o prestador dos serviços obteve novo emprego. 
 
c) O aviso prévio, proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, é devido também 
na hipótese de rescisão indireta. d) A falta de aviso prévio por parte do empregado dá ao empregador 
o direito de descontar os salários correspondentes ao prazo respectivo, desde que assim ajustado no 
contrato de trabalho. 
 
e) é facultado ao empregado trabalhar sem a redução da jornada diária durante o período do aviso 
prévio, caso em que poderá faltar ao serviço, sem prejuízo do salário integral, por 5 (cinco) dias 
corridos. 
 
 
10) Em se tratando de normas especiais de tutela do  trabalho, é correto: 
 
a) Para o ferroviário, considera-se de “sobreaviso” o trabalhador que ficar nas dependências da 
estrada de ferro, aguardando ordens na escala máxima de 12 (doze) horas, sendo que tais horas 
serão contadas a razão de 2/3 (dois terços) do salário-hora normal. 
 
b) A duração normal do trabalho dos jornalistas profissionais empregados não excederá de 7 (sete) 
horas de dia e 5 (cinco) horas à noite. 
 
c) Para os empregado que trabalham no interior das câmaras frigoríficas e para os que movimentam 
mercadorias do ambiente quente ou normal para o frio e vice-versa, depois de 1 (uma) hora e 30 
(trinta) minutos de trabalho continuo, será assegurado um período de 20 (vinte) minutos de repouso, 
não computado esse intervalo como tempo de trabalho efetivo. 
 
d) A duração normal do trabalho dos operadores cinematográficos e dos ascensoristas não excederá 6 
(seis) horas diárias. 
 
e) Num mesmo estabelecimento de ensino não poderá o professor dar, por dia, mais de 4 (quatro) 
aulas consecutivas, nem mais de 8 (oito), intercaladas. 
 
 
11) Sobre os institutos da suspensão e interrupção dos efeitos do contrato de trabalho: 
 
I – O afastamento previdenciário não suspende o contrato de trabalho por prazo determinado, que 
encerra no seu termo, salvo que se houver ajuste expresso das partes em sentido contrario. 
 
II – O afastamento do empregado em razão do serviço militar compulsório e normal implica em 
interrupção do contrato de trabalho, devendo comunicar em 90 (noventa) dias da baixa o seu interesse 
ao retorno do emprego. 
 
III – Ao empregado em gozo de férias são asseguradas, por ocasião de sua volta ao trabalho, todas as 
vantagens concedidas à sua categoria na empresa. 



 
IV – O empregado aposentado por invalidez terá o contrato de trabalho interrompido durante o prazo 
fixado pelas leis da previdência social para efetivação do beneficio, não sendo assegurado o retorno 
ao emprego após este prazo. 
 
É correto afirmar que: 
 
a) Apenas as assertivas I e II estão corretas 
 
b) Apenas as assertivas I e IV estão corretas 
 
c) Todas as assertivas estão corretas 
 
d) Apenas as assertivas III e IV estão corretas 
 
e) Apenas a assertiva I está corretas 
 
 
12) São considerados motivos justificados para abon o de faltas ao serviço, sem prejuízo do 
salário ou aplicação de outra punição: 
 
a) O afastamento por 03 (três) dias consecutivos, em caso de falecimento de cônjuge, ascendente, 
descendente e irmão. 
 
b) O afastamento por 01 (um) dia a cada 06 (seis) meses de trabalho, em caso de doação voluntaria 
de sangue devidamente comprovada. 
 
c) O afastamento nos dias em que estiver comprovadamente realizando provas de exame vestibular 
para ingresso em estabelecimento de ensino superior. 
 
d) As horas em que o empregado compareceu como parte na Justiça do Trabalho, limitado ao período 
de 05 (cinco) horas visto que, nos termos do artigo 813 da CLT as audiências não poderão ultrapassar 
este tempo. 
 
e) O tempo em que o empregado, na qualidade representante de entidade sindical, estiver 
participando de reunião oficial da Organização Internacional do Trabalho – OIT, desde que não exceda 
30 (trinta) dias. 
 
 
13) Analise as proposições abaixo em consonância co m a lei e o atual entendimento sumulado 
do TST e responda: 
 
I – Enquanto durar a substituição que não tenha caráter meramente eventual, inclusive nas férias, o 
empregado substituto fará jus ao salário contratual do substituído. 
 
II – Vago o cargo em definitivo, o empregado que passa a ocupá-lo não terá direito a salário igual ao 
percebido pelo seu antecessor. 
 
III – Tendo em vista que as Leis 3.999/61 e 4.950/66 apenas estabelecem o salário mínimo 
profissional para jornada de 04 (quatro) horas aos médicos e de 06 (seis) horas para os engenheiros, 
não há que se falar em horas extras, salvo as excedentes da oitava diária, desde que respeitado o 
salário mínimo/horário das categorias. 
 



IV – O empregado terá jus ao pagamento do décimo terceiro salário proporcional quando for 
despedido sem justa causa, quando se extingue o contrato a prazo e quando a resolução contratual 
ocorrer por sua iniciativa. 
 
É certo afirmar que: 
 
a) Estão corretas apenas as alternativas I, II e IV. 
 
b) Estão corretas apenas as alternativas III e IV. 
 
c) Estão corretas apenas as alternativas I e III. 
 
d) Não esta correta apenas a alternativa II 
 
e) Todas as alternativas estão corretas 
 
 
14) Dentre as varias formas de contraprestação sala rial do empregado, é correto afirmar que: 
 
a) As gratificações somente poderão ser pactuadas para apagamento de forma mensal. 
 
b) O pagamento de percentagem não pode ser a única forma de retribuição salarial do empregado, até 
mesmo porque, o pagamento efetuado por tal modalidade nem sempre observará o salário mínimo. 
 
c) As comissões não podem ser pagas em período superior a um mês, ainda que mediante acordo 
bilateral. 
 
d) Nas transações realizadas por prestações sucessivas, é exigível o pagamento das comissões sobre 
as parcelas não liquidadas quanto às vendas já ultimadas, mesmo na hipótese de rescisão do contrato 
de trabalho por falta grave cometida pelo empregado. 
 
e) é permitido ao empregado exigir o pagamento de comissões e percentagens antes mesmo de 
ultimada a transação que lhe deu origem. 
 
 
15) Quanto ao instituto da prescrição trabalhista, conforme atual entendimento sumulado do 
TST, não é correto afirmar: 
 
a) Tratando-se de pedido de complementação de aposentadoria oriunda de norma regulamentar e 
jamais paga ao ex-empregado, a prescrição aplicável é a total. Começando-se a fluir o biênio a partir 
da aposentadoria. 
 
b) Da extinção do último contrato começa a fluir o prazo prescricional do direito de ação em que se 
objetiva a soma de períodos descontínuos de trabalho. 
 
c) A prescrição da pretensão relativa às parcelas remuneratórias não alcança o respectivo 
recolhimento da contribuição para o FGTS. 
 
d) Na ação que objetive corrigir desvio funcional, a prescrição só alcança as diferenças salariais 
vencidas no período de 5 (cinco) anos que precedeu o ajuizamento. 
 
e) Tratando-se de ação que envolva pedido de prestações sucessivas decorrente de alteração do 
pactuado, a prescrição é total, exceto quando o direito à parcela esteja também assegurado por 
preceito de lei. 
 



 
16) Sobre o salário e remuneração, analise as asser tivas e responda: 
 
I – Em tese, as parcelas denominadas “diárias para viagem” e “ajuda de custo” possuem natureza 
indenizatória, mas o legislador criou um critério objetivo de identificação da natureza jurídica destas 
figuras ao determinar que terão natureza salarial e comporão a remuneração do trabalhador as 
“diárias para viagem” e “ajuda de custo” que não excedam 50% (cinqüenta por cento) do salário 
percebido pelo empregado. 
 
II – Compreende-se no conceito jurídico da gorjeta a importância espontaneamente dada pelo cliente 
ao empregado do restaurante, como aquela que for cobrada na nota de serviço e integrarão a 
remuneração do empregado, exceto para cálculo de férias indenizada com 1/3, horas extras, adicional 
noturno, dsr´s e aviso prévio. 
 
III – Os uniformes utilizados pelos vendedores de lojas de departamento para facilitar a sua 
identificação pelo cliente se constituem em utilidades concedidas pelo empregador sem natureza 
salarial. 
 
IV – O ônibus fretado fornecido pelo empregador ao trabalhador para o seu deslocamento para o 
trabalho e retorno não terá natureza salarial desde que o percurso não seja servido por transporte 
público. 
 
V – Nula é a clausula contratual que fixa determinada importância ou percentagem para atender 
englobadamente vários direitos legais ou contratuais do trabalhador. 
 
a) As assertivas I, III e V estão corretas. 
 
b) Apenas as assertivas II e IV estão incorretas. 
 
c) Somente as assertivas III e IV estão corretas. 
 
d) Apenas as assertivas I e IV estão incorretas. 
 
e) Todas as assertivas estão corretas. 
 
 
17) Assinale a assertiva que não está correta: 
 
a) Os adicionais de insalubridade, de periculosidade, de penosidade, de transferência, noturno e de 
horas extras são considerados “adicionais legais abrangentes”, desde que o trabalhador se encontre 
situado nas circunstancias legalmente tipificadas; sendo que apenas um deles ainda se encontra sem 
tipificação legal no âmbito trabalhista. 
 
b) O adicional por acúmulo de função previsto para os radialistas na Lei 6.615/78 e para os 
vendedores, viajantes ou pracistas na Lei 3.207/57 é um exemplo de “adicional legal restrito” vez que 
se aplica a categorias especificas e delimitadas de empregados, legalmente referidas, desde que o 
trabalhador se encontre situado nas circunstancias ensejadoras do adicional. 
 
c) A reclassificação ou descaracterização da insalubridade, por ato da autoridade competente, 
repercute na satisfação do respectivo adicional, sem ofensa a direito adquirido ou ao principio da 
irredutibilidade salarial. 
 
d) A verificação mediante prova pericial de prestação dos serviços em condições nocivas, 
considerando agente insalubre diverso do apontado na inicial, não prejudica o pedido de adicional de 
insalubridade. 



 
e) O trabalho em condições de periculosidade, assim entendidas como aquelas que, por sua natureza 
ou métodos de trabalho, impliquem no contato com inflamáveis, explosivos ou exposição à energia 
elétrica de alta voltagem, assegura ao empregado o pagamento de um adicional de 30% (trinta por 
cento) sobre o salário acrescido de gratificações, prêmios ou participação nos lucros da empresa. 
 
 
18) Analise as seguintes proposições sobre terceiri zação à luz dos diplomas legais e súmula de 
jurisprudência do TST e responda: 
 
I – Em regra é ilegal a contratação de trabalhador por empresa interposta, formando-se o vínculo de 
emprego diretamente com o tomador de serviços como forma de proibir-se o “merchandage”. 
 
II – Não forma vínculo de emprego com o tomador a contratação indireta de serviços de vigilância, 
limpeza e conservação, bem como qualquer tipo de serviços especializados relacionados com a 
atividade finalistica da empresa tomadora. 
 
III – O Decreto-Lei 200/67 e a Lei 5.645/70 autorizam expressamente a subcontratação de mão de 
obra no âmbito de entidades estatais ligadas a atividades meramente instrumentais como, por 
exemplo, aquelas relacionadas com transporte, conservação, operação de elevadores, limpeza. 
 
IV – O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica na 
responsabilidade subsidiaria do tomador dos serviços quanto àquelas obrigações, exceto quando aos 
órgãos da administração direta, autarquias e fundações públicas visto que não se forma o vínculo com 
estes entes públicos em razão do disposto no artigo 37, inciso II, da Constituição Federal. 
 
V – É licita a terceirização no caso de trabalho temporário regido pela Lei 6.019/74, sendo que fica 
assegurado ao trabalhador terceirizado o “salário equitativo” em relação ao percebido pelos 
empregados da mesma categoria da empresa tomadora. 
 
a) Estão corretas todas as assertivas. 
 
b) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 
 
c) Estão corretas apenas as assertivas III e V. 
 
d) Está incorreta apenas a assertiva IV. 
 
e) Estão incorretas apenas as assertivas II e IV. 
 
 
19) Em relação ao trabalho portuário, marque a alte rnativa incorreta: 
 
a) Cabe ao operador portuário recolher ao órgão gestor de mão-de-obra os valores devidos pelos 
serviços executados, referentes à remuneração por navio, acrescidos dos percentuais relativos ao 13º 
salário, férias com 1/3, FGTS, encargos fiscais e previdenciários, no prazo de 24 horas da realização 
do serviço, para viabilizar o pagamento ao trabalhador portuário avulso. 
 
b) O órgão gestor de mão-de-obra depositará as parcelas referentes às férias com 1/3 e ao 13º salário, 
separada e respectivamente, em contas individuais vinculadas, sobre as quais deverão incidir 
rendimentos mensais com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de 
poupança. 
 



c) O operador portuário e o órgão gestor de mão-de-obra são solidariamente responsáveis pelo 
pagamento dos encargos trabalhistas, das contribuições previdenciárias e demais obrigações, 
inclusive acessórias, devidas à Seguridade Social, arrecadadas pelo INSS. 
 
d) Na escalação diária do trabalhador portuário avulso deverá sempre ser observado um intervalo 
mínimo de doze horas consecutivas entre duas jornadas, salvo em situações excepcionais, constantes 
de acordo ou convenção coletiva de trabalho. 
 
e) A administração do fornecimento da mão-de-obra pelo órgão gestor de mão de obra, não implica 
vinculo empregatício com trabalhador portuário avulso. 
 
 
20) Sobre as férias anuais remuneradas, está corret a afirmar que: 
 
a) Quando o salário for pago por hora com jornadas variáveis, apurar-se-á a média dos últimos três 
meses do período aquisitivo, aplicando-se o valor do salário na data da concessão das férias. 
 
b) Os adicionais por trabalho extraordinário, noturno, insalubre ou perigoso serão computados no 
salário que servirá de base de cálculo da remuneração de férias. 
 
c) Quando o salário for pago por percentagem, comissão ou viagem, apurar-se-á a média percebida 
pelo empregado nos últimos seis meses que procederam à concessão das férias. 
 
d) Caso reste ultrapassado o período concessivo sem o efetivo usufruto do período de férias 
respectivo, cabe ao empregador optar pelo pagamento em dobro da respectiva remuneração sem o 
afastamento do empregado ou o pagamento de forma simples com o afastamento do empregado pelo 
dobro do período de descanso a que teria jus. 
 
e) É faculdade do empregador a escolha da época de concessão das férias, bem como a conversão 
de 10 dias do período de férias em abono pecuniário. 
 
 
DIREITO COLETIVO DO TRABALHO 
 
 
21) Analise as proposituras abaixo e responda: 
 
I – A similitude de condições de vida oriunda da profissão ou trabalho em comum, em situação de 
emprego na mesma atividade econômica compõe a chamada categoria diferenciada. 
 
II – A categoria diferenciada é composta por empregados que exerçam profissões ou funções 
diferenciadas por força do estatuto profissional especial ou em conseqüência de condições de vida 
singulares. 
 
III – Ao contrato de trabalho do empregado enquadrado na categoria diferenciada aplicase sempre a 
convenção coletiva especifica daquela categoria diferenciada e nunca a da categoria preponderante 
da empresa. 
 
IV – Empregado integrante de categoria profissional diferenciada só tem direito às vantagens previstas 
em instrumento coletivo de sua categoria diferenciada, quando o sindicato representante de seu 
empregador participou de negociação coletiva com órgão de classe de sua categoria. 
 
a) São verdadeiras as proposituras II e IV. 
 
b) Apenas a propositura II está correta. 



 
c) Apenas a propositura IV é falsa. 
 
d) São verdadeiras as proposituras I e III. 
 
e) São corretas as proposituras I e IV. 
 
 
22) Analise as assertivas sobre a matéria sindical no Brasil e responda: 
 
I – O sistema da “unicidade sindical” foi implantado nos idos de 1930 e prevalece até hoje com 
previsão expressa da Constituição Federal em vigência, sendo vedada a criação de mais de uma 
entidade sindical, seja qual for o grau, representativa de categoria profissional ou econômica, na 
mesma base territorial, que não poderá ser inferior à área de um Município. 
 
II – Prevalece o critério do sindicato vertical, sendo que o modelo de sindicato horizontal está restrito 
às categorias diferenciadas. 
 
III – A contribuição sindical é compulsória e possui previsão legal contida na CLT, devendo ser 
recolhida uma vez por ano, na importância correspondente a remuneração de 1 (um) dia de trabalho 
para os empregados, qualquer que seja a forma da referida remuneração. 
 
IV – A distinção entre a contribuição assistencial e a confederativa reside em dois aspectos: a 
natureza tributaria e o caráter compulsório da primeira. 
 
V – A legislação sindical brasileira não distingue a associação profissional do sindicato, pois ambos 
podem ser constituídos para fins de estudo, defesa e coordenação de seus interesses profissionais e 
estão investidos da prerrogativa de representação da categoria. 
 
a) As alternativas II, III e V estão corretas. 
 
b) Somente as alternativas I, II e III estão corretas. 
 
c) As alternativas I, II, III e IV estão incorretas. 
 
d) Apenas as alternativas I e IV estão incorretas. 
 
e) As alternativas I, II e IV estão incorretas. 
 
 
23) Analise as seguintes assertivas sobre o direito  de greve nas atividades do setor privado e 
responda: 
 
I – Podem os trabalhadores uma vez deflagrada a greve, realizar manifestações e atos de persuasão, 
impedindo, inclusive, o acesso ao trabalho, sem o que o movimento seria esvaziado o perderia força, 
mas é terminantemente vedada a prática de atos que causem ameaça ou dano a propriedade ou 
pessoa. 
 
II – Em nenhuma hipótese é permitido ao empregador, durante a greve, rescindir contratos de 
empregados que aderirem ao movimento paredista ou mesmo contratar pessoal para substituir os 
grevistas. 
 
III – O “locaute” é permitido desde quando exercido nos limites e condições estabelecidos para o 
direito de greve. 
 



IV – A ocorrência de greve durante a vigência de acordo, convenção ou sentença normativa da Justiça 
do Trabalho implica abuso do direito, ressalvando-se, apenas, aquela tendente a exigir o cumprimento 
de cláusula ou condição. 
 
V – Em se tratando de serviços ou atividades essenciais como transporte coletivo, captação e 
tratamento de esgoto e lixo, telecomunicações, controle de tráfico aéreo, a greve o aviso prévio da 
greve ao empregador e aos usuários será de 48 horas, devendo ser assegurada a manutenção de 
30% do serviço. 
 
a) Apenas a proposição II é correta. 
 
b) Apenas as proposições II e III são corretas. 
 
c) Apenas as proposições I, II e III são corretas. 
 
d) Todas estão corretas. 
 
e) Todas estão incorretas. 
 
 
24) Analise as proposituras abaixo e responda: 
 
I – Conforme legislação especifica, a participação em greve suspende o contrato de trabalho, devendo 
as obrigações durante o período ser regidas pelo acordo, convenção coletiva, laudo arbitral ou decisão 
da Justiça do Trabalho, que podem inclusive decidirem pelo pagamento dos dias parados. 
 
II – Nos casos de greve em atividades essenciais, os sindicatos e os empregadores ficam obrigados a 
garantir durante a greve a prestação dos serviços indispensáveis ao atendimento das necessidades 
inadiáveis da comunidade, de acordo com determinação judicial emitida em audiência de conciliação. 
 
III – Constitui abuso de direito de greve a continuação da paralisação após celebrado o acordo, 
convenção ou decisão da Justiça do Trabalho. 
 
IV – Caberá à entidade sindical correspondente convocar, na forma prevista em lei específica, 
assembléia geral que definirá as reivindicações da categoria e deliberará sobre a paralisação coletiva 
da prestação de serviços. 
 
a) São verdadeiras as proposituras II e IV. 
 
b) Apenas a propositura II está correta. 
 
c) Apenas a propositura IV é falsa. 
 
d) São verdadeiras as proposituras I e III. 
 
e) São corretas as proposituras I e IV. 
 
 
25) Analise as proposituras abaixo e responda: 
 
I – A Constituição Federal prevê que a assembléia geral fixará contribuição para custeio do sistema 
confederativo da representação sindical respectiva independentemente daquela prevista em Lei. 
 
II – O Excelso Supremo Tribunal Federal pacificou entendimento através de Súmula de jurisprudência 
no sentido de que é inconstitucional a fixação de contribuição confederativa aos trabalhadores da 



categoria, sejam filiados ou não ao sindicato, dada a natureza tributaria desta fixação, de competência 
exclusiva de ente público ao qual não se equipara o sindicato. 
 
III – Segundo entendimento pacificado pelo Colendo Tribunal Superior do Trabalho em precedente 
normativo, é lícita a criação de contribuição assistencial a ser paga por todos os empregados da 
categoria, associados ou não ao sindicato, desde que seja garantido o direito de oposição. 
 
IV – Segundo regramento da Organização Internacional do Trabalho e Princípios Gerais que regem o 
Direito Coletivo do Trabalho, é facultado aos sindicatos profissionais criar fontes de custeio de sua 
atuação sindical a ser satisfeita pela classe patronal, desde que tal contribuição seja fixada em 
Convenção Coletiva de Trabalho ou Contrato Coletivo de Trabalho, vedada apenas a sua criação por 
Acordo Coletivo de Trabalho. 
 
a) São verdadeiras as proposituras I, III e IV. 
 
b) Apenas a propositura I está correta. 
 
c) Apenas a propositura IV é falsa. 
 
d) São verdadeiras as proposituras I e III. 
 
e) São corretas as proposituras I e II. 
 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
 
26) Na administração pública direta e indireta de q ualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios: 
 
I – Os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os 
requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei. 
 
II – A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação previa em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na 
forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração. 
 
III – O prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual 
período. 
 
IV – Durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso 
público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados 
para assumir cargo ou emprego, na carreira. 
 
V – As funções de confiança, exercidas preferencialmente por servidores ocupantes de cargo efetivo, 
e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e 
percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento. 
 
Diante das assertivas, assinale: 
 
a) As assertivas I e III estão incorretas e as demais estão corretas. 
 
b) A assertiva V está incorreta e as demais estão corretas. 



 
c) As assertivas II e IV estão corretas e as demais estão incorretas. 
 
d) A assertiva III está incorreta e as demais estão corretas. 
 
e) As assertivas IV e V estão incorretas e as demais estão corretas. 
 
 
27) Analise as assertivas no que tange ao Ato Admin istrativo: 
 
I – Consumado é aquele que produziu todos os seus efeitos, tornando-se por isso mesmo, irretratável. 
 
II – Pendente é aquele que, embora perfeito, não produz efeitos por não verificado o termo ou a 
condição de que depende sua operatividade. III – Perfeito é aquele que reúne todos os elementos 
necessários à sua exeqüibilidade ou operatividade, apresentando-se apto e disponível para produzir 
seus regulares efeitos. 
 
IV – Imperfeito é aquele se apresenta incompleto na sua formação ou carente de ato complementar 
para tornar-se exeqüível e operante. 
 
a) A assertiva II está incorreta e as demais estão corretas. 
 
b) A assertiva I está incorreta e as demais estão corretas. 
 
c) A assertiva III está incorreta e as demais estão corretas. 
 
d) Estão corretas apenas as assertivas III e IV. 
 
e) Todas as assertivas estão corretas. 
 
 
28) Analise as assertivas abaixo quanto aos poderes  administrativos. 
 
I – Poder discricionário é aquele que o Direito Positivo confere à Administração Pública para a pratica 
de ato de sua competência, determinando os elementos e requisitos necessários à sua formalização. 
 
II – Poder vinculado é aquele que o direito concede à Administração para a pratica de atos 
administrativos com liberdade na escolha de sua conveniência, oportunidade e conteúdo. 
 
III - Poder hierárquico é o que dispõe o poder executivo para distribuir e escalonar funções de seus 
órgãos, ordenar e rever a atuação de seus agentes, estabelecimento a relação de subordinação entre 
os servidores do quadro de pessoal. 
 
IV – Poder disciplinar é a faculdade de punir internamente as infrações funcionais dos servidores e 
demais pessoas sujeitas à disciplina dos órgãos e serviços da administração. 
 
Diante das proposições supra, responda: 
 
a) Todas as assertivas estão corretas. 
 
b) A assertiva II está incorreta e as demais estão corretas. 
 
c) A assertiva I está incorreta e as demais estão corretas. 
 
d) A assertiva III está incorreta e as demais estão corretas. 



 
e) Estão corretas apenas as assertivas III e IV. 
 
 
DIREITO PENAL 
 
 
29) O empregado Xisto Valente não conseguiu acordar  no horário habitual para ir ao trabalho 
na segunda-feira. Para não sofrer desconto salarial , procurou um consultório médico particular. 
Após a consulta o médico constatou que não havia ne nhuma enfermidade que pudesse 
justificar sua ausência ao trabalho. Após o pagamen to de certa quantia, conseguiu um atestado 
forjado em que o médico atestou que o paciente nece ssitaria de dois dias de repouso, em razão 
de doença. Após dois dias, Xisto entregou o atestad o médico ao departamento de pessoal da 
empresa, tendo sido abonadas as suas faltas. 
 
Na situação descrita, o médico e o empregado Xisto cometeram, respectivamente, quais tipos penais: 
 
a) Falsidade ideológica e falsificação de documento particular. 
 
b) Falsidade material de documento ou certidão e falsidade ideológica. 
 
c) Falsidade de atestado médico e uso de documento falso. 
 
d) Falsificação de documento público e supressão de documento. 
 
e) Nenhuma das alternativas anteriores. 
 
 
30) Durante audiência de instrução, debates e julga mento o Magistrado verifica que a 
testemunha A está negando a verdade, diante de perg unta sobre fato a respeito do qual a 
testemunha tinha conhecimento, mas esta se negou a responder alegando que foi orientada 
pelo advogado da parte.  
 
a) Não houve crime falso testemunho por parte da testemunha posto que não mentiu, apenas negou a 
verdade, mas houve crime por parte do advogado de incitação à prática de delito. 
 
b) Houve crime de falsidade por parte da testemunha e o advogado responde como partícipe do crime.  
 
c) Não houve crime falso testemunho por parte da testemunha posto que não mentiu, apenas negou a 
verdade. 
 
d) Houve falso testemunho por parte da testemunha e do advogado em co autoria direta. 
 
e) Houve falso testemunho por parte da testemunha, mas o advogado não é partícipe, nem co-autor 
desse fato, por se tratar de crime de mão própria. 
 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
 
31) Analise as proposituras abaixo e responda: 
 



I - Ação de consignação em pagamento tem lugar, por exemplo, na hipótese de recusa injustificada do 
empregado de recebimento de verbas rescisórias incontroversas no prazo legal, a fim de evitar a mora 
e a multa pelo pagamento serôdio. 
 
II – A concessão depende de prova literal da dívida liquida e certa, equiparando-se a esta a sentença, 
líquida ou ilíquida, desde que transitada em julgado, condenando o devedor ao pagamento em 
dinheiro ou de prestação que em dinheiro possa converter-se. 
 
III - A ação de prestação de contas pode ser interposta tanto por quem tiver o direito de exigi-las 
quanto por aquele que tem a obrigação de prestá-las. 
 
IV - O protesto interruptivo da prescrição depende de demonstração de legítimo interesse da parte 
autora, sendo este correspondente ao binômio contemplado no interesse processual previsto no art. 3° 
do CPC; Para tanto, a requerente deve demonstrar o motivo pelo qual pretende a interrupção da 
fluência do prazo prescricional, bem como especificar o objeto a ser vindicado em futura reclamação 
trabalhista. Por se tratar de ação cautelar, o réu deve contestar em cinco dias, ocasião em que, nos 
mesmos autos, apresentará contraprotesto. 
 
V – No pedido de exibição de documento, incidental ou preparatório, não é dado ao réu o direito de 
recusar a exibição, em face ao dever de colaboração para com o Poder Judiciário que é imputado às 
partes na busca da verdade dos fatos. 
 
a) São verdadeiras as assertivas I e III. 
 
b) Apenas a propositura V é falsa. 
 
c) São verdadeiras apenas as assertivas III e V. 
 
d) Apenas a propositura V é falsa. 
 
e) As assertivas I e IV são corretas. 
 
 
32) Assinale a alternativa correta: 
 
a) Se o devedor é proprietário de vários imóveis, mas um único destinado a residência, este deve ser 
considerado como bem da família, independentemente de seu valor e/ou de registro no Cartório de 
Registro de Imóveis. 
 
b) Se o devedor é proprietário de vários imóveis, ainda que resida num único, e nenhum deles for 
registrado no Cartório de Registro de Imóveis como sendo bem de família, assim será considerado o 
de menor valor. 
 
c) Se o devedor registrar no Cartório de Registro de Imóveis um determinado imóvel como bem de 
família, será este assim considerado, ainda que resida em outro de maior ou menor valor. 
 
d) A impenhorabilidade do imóvel considerado bem de família não é absoluta, podendo ser afastada 
em favor de determinadas dívidas previstas na própria lei, como, por exemplo, os créditos trabalhistas 
em geral. 
 
e) Se o devedor é proprietário de vários imóveis, ainda que resida num único, será considerado como 
bem de família o de menor valor. 
 
 
33) Assinale a alternativa incorreta: 



 
a) É lícito ao advogado que não é parte e nem atua na causa como mandatário, recusar o 
cumprimento de ordem judicial para a exibição de documento que esteja em sua posse e implique em 
divulgação de fatos a cujo respeito deva guardar segredo em virtude de sua profissão. 
 
b) Impugnado o documento cessa-lhe a presunção de veracidade, competindo à parte que o 
apresentou provar a autenticidade do mesmo, salvo em se tratando de falsidade da assinatura quando 
o ônus da prova será da parte impugnante. 
 
c) Por definição legal é impedida de depor a testemunha que for colateral até o terceiro grau, de 
alguma das partes, por consangüinidade ou afinidade.  
 
d) Sendo estritamente necessário o juiz ouvirá as testemunhas suspeitas e até mesmo as impedidas, 
mas, nestes casos, não lhes prestará compromisso. 
 
e) Depois de arroladas as testemunhas as partes não poderão substituir-las, exceto no caso de morte, 
enfermidade que as impeça de depor ou na hipótese de não serem localizadas pelo oficial de justiça 
 
 
34) Assinale a alternativa correta: 
 
a) É vedado à parte renunciar ao prazo peremptório, de ordem pública, mesmo que estabelecido 
exclusivamente a seu favor. 
 
b) Se, intimando a devolver os autos, o advogado não o fizer em 24 (vinte e quatro) horas, perderá o 
direito à vista dos autos fora de cartório e sofrerá multa a ser judicialmente fixada até um décuplo do 
salário mínimo. 
 
c) O prazo, estabelecido pela lei ou pelo juiz, é contínuo, não se interrompendo nos feriados ou no 
recesso. Findo o prazo no curso do feriado ou recesso, fica a seu termo prorrogado ao primeiro dia útil 
subseqüente. 
 
d) É defeso às partes a ao juiz a prorrogação dos prazos peremptórios os quais, uma vez vencidos, 
acarretam na perda do direito de praticar o ato independentemente de declaração judicial. 
 
e) Se o advogado não devolver os autos ao término do prazo legal, independentemente de intimação 
para tanto, o Juiz desentranhará sua manifestação e os documentos que juntar, ainda que 
protocolizados tempestivamente. 
 
 
35) Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) A ação de embargos de terceiro tem por parte ativa legítima aquele que não sendo parte no 
processo, sofre constrição judicial sobre seus bens. Não se presta para aquele que, incluindo no feito 
na fase executiva, visa alegar sua ilegitimidade de parte na execução, posto que, a esta altura, já é 
parte. 
 
b) A ação de embargos de terceiro é incidental, tem natureza constitutiva negativa porque visa 
desconstituir a constrição judicial, e, por conseguinte, exige como condição para sua propositura que o 
embargante, já na petição inicial, faça prova do arresto ou penhora sobre bem de sua propriedade ou 
posse, não sendo suficiente a mera turbação da posse. 
 
c) Na ação de embargos de terceiro incidental à execução o embargado é necessariamente o 
exeqüente, a quem a constrição judicial aproveita, ainda que a penhora recaia sobre bem indicado 
pelo devedor da ação principal. 



 
d) O prazo para interposição dos embargos de terceiro é de até cinco dias depois da arrematação, 
adjudicação ou remição, mas sempre antes da assinatura da respectiva 
carta.  
 
e) Na petição inicial dos embargos de terceiro, além de obedecer os requisitos no art. 282 do Código 
de Processo Civil, o embargante deve ainda fazer prova, ainda que sumária, de sua posse, facultando-
se que tal prova seja feita em audiência, devendo a peça vestibular vir acompanhada, desde logo, do 
rol de testemunhas. 
 
 
36) Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Denomina-se coisa julgada material o efeito da sentença que resolve a lide com exame do mérito 
da causa e lhe outorga caráter de imperatividade, impossibilitando a rediscussão do conflito no âmbito 
do Poder Judiciário, salvo por ação rescisória. 
 
b) Denomina-se coisa julgada formal a circunstancia do processo na qual a sentença não é mais 
atacável por recurso de qualquer natureza, outorgando-lhe caráter de imutabilidade. Toda sentença, 
definitiva ou terminativa, está apta a produzir coisa julgada formal. 
 
c) Nas relações continuativas a sentença que resolve o mérito do conflito não produz coisa julgada 
material, posto que a lide pode ser novamente objeto de discussão perante o Poder Judiciário 
mediante ação revisional, sempre que sobreviver modificação do estado de fato ou de direito. 
 
d) A sentença que reconhece a litispendência, perempção ou coisa julgada extingue o processo sem 
resolução do mérito, sendo, pois, terminativa. Entretanto, produz um dos efeitos da coisa julgada 
material, na medida em que não se permite a propositura de nova ação com o mesmo objeto. 
 
e) As sentenças proferidas em ações cautelares, sejam terminativas ou definitivas, não produzem 
coisa julgada, seja formal, seja material, dada a natureza instrumental e acessória destas ações, 
sempre sujeitas ao resultado final da ação principal. 
 
 
37) Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) É lícito ao autor cumular vários pedidos no mesmo processo, observando-se, porém, a 
compatibilidade lógica entre os mesmos, sob pena de indeferimento da petição inicial por inépcia. 
 
b) A pretensão inicial pode versar exclusivamente sobre a declaração da existência ou inexistência de 
uma relação jurídica entre as partes, sem conseqüências patrimoniais diretas. 
 
c) A ação anulatória pode abranger toda a relação jurídica ou apenas parte dela, e tem sempre 
natureza constitutiva negativa  
 
d) Tendo o autor a necessidade de formular pretensões dirigidas ao réu que sejam incompatíveis entre 
si, deve valer-se do pedido alternativo, possibilitando ao juiz que, no indeferimento do pedido principal, 
julgue a pretensão secundaria. 
 
e) Em regra o pedido deve ser certo e determinado. Em algumas hipóteses, porém, o pedido pode ser 
genérico, como, por exemplo, quando não for possível determinar, de modo definitivo, as 
conseqüências do ato ou do fato ilícito. 
 
 
38) Analise as proposituras abaixo e responda: 



 
I – o interesse de agir afigura-se como condição para o exercício do direito constitucional de ação. 
Divide-se em necessidade da tutela jurisdicional e adequação da tutela jurisdicional. Da necessidade 
pode-se extrair a conclusão no sentido de que o Poder Judiciário não é órgão de consulta e não 
discute direito em tese. A tutela jurisdicional deve alcançar efetiva lesão ou ameaça a direito. Da 
adequação pode-se concluir que a tutela jurisdicional postulada deve ser apta a solucionar a lesão ou 
ameaça ao direito do autor. 
 
II – Ao esposar, na petição inicial, pretensão dirigida ao réu que seja contraria ao ordenamento 
jurídico, ou não esteja prevista em lei, o autor deve ser considerado carecedor da ação por 
impossibilidade jurídica do pedido que se apresenta como uma das condições da ação. 
 
III – A legitimidade de parte, ativa ou passiva, está voltada à apreciação da possibilidade de entrega 
da tutela jurisdicional em tese, não se levando em conta, neste momento, a existência do efetivo 
direito vindicado e/ou da efetiva responsabilidade do réu na satisfação deste direito. 
 
IV – As condições da ação são conseqüentes e não antecedentes, ou seja, devem ser verificadas pelo 
juiz no momento em que a sentença será proferida. Assim, é possível, por exemplo, que o autor 
tivesse interesse de agir ao propor a ação e já não tenha mais quando do momento em que for julgada 
esta ação, quando, então, o juiz deverá extinguir o feito sem resolução do mérito. 
 
V – O direito de ação é definido pela doutrina como um direito abstrato, posto que o seu exercício está 
ligado à efetiva existência do direito material vindicado. 
 
Assinale a correta: 
 
a) São verdadeiras apenas as assertivas I e III. 
 
b) São verdadeiras apenas as assertivas I, II e III. 
 
c) São verdadeiras apenas as assertivas I, II e V. 
 
d) São verdadeiras apenas as assertivas I, III e IV. 
 
e) Todas as assertivas são verdadeiras. 
 
 
39) Assinale a alternativa correta: 
 
a) E hipótese de denunciação da lide aquele que estiver obrigado, pela lei ou pelo contrato, a indenizar 
o prejuízo do que perder a demanda, autor ou réu. Julgada procedente a denunciação da lide, a 
execução do denunciado dar-se-á nos próprios autos. 
 
b) E admissível assistência por todo aquele que, tendo interesse jurídico ou econômico na obtenção 
de sentença favorável a uma das partes. A intervenção é admissível em qualquer tipo e procedimento 
e em qualquer grau de jurisdição, mas o assistente recebe o processo no estado em que se encontrar. 
 
c) Na hipótese de nomeação à autoria o nomeado por recusar a nomeação. Nesta situação o feito 
prosseguirá normalmente contra o nomeante. Caso o nomeado aceite a nomeação à autoria, o feito 
prosseguirá contra este, excluindo-se do pólo passivo o nomeante. Pode-se dizer, assim, que a 
nomeação à autoria é modalidade de intervenção de terceiros que permite a substituição, no pólo 
passivo, da parte ilegítima pela parte legítima. 
 



d) A oposição tem natureza jurídica de ação incidental, demandando que os opostos sejam citados 
pessoalmente para oferecer resposta. Se um dos opostos reconhecer a procedência do pedido a 
oposição prosseguirá contra o outro. 
 
e) É admissível a denunciação da lide de todos os devedores solidários, quando o credor exigir de um 
ou de alguns deles, parcial ou totalmente, a dívida comum. 
 
 
40) Assinale a alternativa correta: 
 
a) Não se localizando dinheiro em espécie, depósito ou aplicação em entidade financeira, por 
expressa ordem legal, os bens imóveis tem preferência sobre os demais. 
 
b) Sendo o devedor co-proprietário de um bem imóvel indivisível, sobre este não poderá recair a 
penhora, em face à impossibilidade de que seja o bem levado à hasta pública. 
 
c) Tratando-se de penhora em bem indivisível, a meação do cônjuge alheio á execução recairá sobre 
o produto da alienação do bem, de sorte que o bem será levado á hasta pública na sua integralidade e 
não apenas pela meação. 
 
d) Tratando-se de penhora em bem indivisível, a meação do cônjuge alheio a execução deve ser 
preservada, de sorte que o bem será levado à hasta pública apenas pela meação, com preferência de 
arrematação pelo cônjuge meeiro. 
 
e) É ilegal a ordem judicial que determina ao devedor indicar onde se encontram os bens sujeitos à 
execução posto que ninguém pode ser obrigado a fazer prova contra si. 
 
 
DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO 
 
 
41) Analise as proposições abaixo e responda: 
 
I – A Organização Internacional do Trabalho - OIT, criada pelo Tratado de Versalhes e reconhecida 
pela ONU, em 1946, como organização especializada e competente para questões trabalhistas é 
composta pelos seguintes órgãos: Conferência Internacional do Trabalho, Conselho de Administração 
e Repartição Internacional do Trabalho, sendo que a sua produção normativa é constituída de 
Convenções, Recomendações e Resoluções. 
 
II - As convenções da Organização Internacional do Trabalho se constituem em tratados multilaterais 
de caráter normativo que visam a regular determinadas relações sociais, sendo que no Brasil, uma vez 
aprovadas pelo Congresso Nacional, passam a fazer parte do nosso direito positivo. 
 
III – Desde que já vigore internacionalmente, a convenção obrigará o Estado-Membro em relação à 
Organização Internacional do Trabalho doze meses após a data em que registrar a respectiva 
ratificação. 
 
IV – Pode ocorrer a denuncia expressa das convenções da Organização Internacional do Trabalho por 
ato explícito do Estado-Membro, no fim de um período de dez anos, a partir da data de entrada em 
vigor inicial; bem como pode ocorrer a denúncia tácita que decorre da ratificação de nova convenção 
pelo Estado-Membro em revisão da anterior, sendo que neste caso independe de prazo de vigência da 
ratificação. 
 
a) Apenas I e II estão corretas. 
 



b) Apenas II está incorreta. 
 
c) Apenas III e IV estão corretas. 
 
d) Apenas II e IV estão incorretas. 
 
e) Todas estão corretas. 
 
 
42) Considere as seguintes proposições e responda: 
 
I – No que concerne à norma jurídica a ser aplicada à relação de emprego, o principio da “lex loci 
execucionis”, foi expressamente assimilado pela jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, 
prevalecendo a aplicação das normas do país em que há a prestação de serviços e não por aquelas 
do local da contratação.  
 
II – O estado estrangeiro não dispõe de imunidade de jurisdição nas causas trabalhistas, pois essa 
prerrogativa de Direito Internacional Público tem caráter apenas relativo, segundo entendimento já 
sufragado pelo Supremo Tribunal Federal. 
 
III – Aos empregados de navios e aeronaves deve ser observado o princípio do pavilhão, segundo o 
qual a lei a ser aplicada diz respeito ao local da contratação. 
 
IV – O silêncio do Estado-réu, que não atende ao chamamento judicial, é bastante para configurar, nos 
termos de jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, renúncia à imunidade de jurisdição. 
 
a) Apenas I, II e III estão corretas. 
 
b) Apenas II e IV estão corretas. 
 
c) Apenas I e II estão corretas. 
 
d) Apenas II, III e IV estão corretas. 
 
e) Todas estão corretas. 
 
 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 
 
43) O artigo 28 da Lei nº 8.212/91 define o salário-de-contribuição de cada categoria especifica de 
segurado, aduzindo que “Entende-se por salário-decontribuição..........a remuneração auferida em uma 
ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a 
qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, 
inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes 
de ajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do 
empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou 
acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa”. Tal definição refere-se: 
 
a) Ao trabalhador eventual. 
 
b) Ao empregado. 
 
c) Ao trabalhador avulso. 
 



d) Ao empregado e ao trabalhador avulso. 
 
e) Ao empregado e ao trabalhador eventual. 
 
 
44) Acerca do salário-maternidade pode-se afirmar que: 
 
a) A empresa realiza o pagamento do salário-maternidade diretamente à empregada compensando o 
valor pago com o valor das contribuições devidas, sobre a folha de pagamento. 
 
b) A Previdência Social é a responsável pelo pagamento do salário-maternidade para a empregada 
doméstica. 
 
c) A Previdência Social é a responsável pelo pagamento do salário-maternidade para a contribuinte 
individual (autônoma e empresária). 
 
d) A Previdência Social é a responsável pelo pagamento do salário-maternidade em situações de em 
virtude de adoção. 
 
e) Todas estão corretas. 
 
45) Em se tratando de ação que tenha no pólo passiv o uma entidade beneficente de assistência 
social, advindo a condenação ao pagamento de verbas  de natureza salarial, a mesma deve 
recolher a parcela previdenciária: 
 
a) De vinte por cento sobre o total das parcelas de natureza salarial. 
 
b) De vinte por cento sobre o total das parcelas de natureza salarial e de 1%, 2% ou 3% para o 
financiamento do beneficio previsto nos arts. 57 e 58 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, e 
daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos 
ambientais do trabalho. 
 
c) De vinte por cento sobre o total das parcelas de natureza salarial e os valores destinados ao 
sistema “S” (TERCEIROS). 
 
d) De 1%, 2% ou 3% para o financiamento do beneficio previsto nos arts. 57 e 58 da Lei n° 8.213, de 
24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade 
laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho e os valores destinados ao sistema “S” 
(TERCEIROS). 
 
e) Nenhuma das anteriores. 
 
 
46) No caso de empregado aposentado por tempo de se rviço, que volta a trabalhar em outro 
emprego, é correto afirmar: 
 
a) Caso se afaste por auxílio-doença recebe os dois benefícios. 
 
b) Caso seja demitido sem justa causa terá direito o seguro desemprego. 
 
c) Caso seja demitido sem justa causa é vedado o recebimento conjunto do segurodesemprego com o 
beneficio de aposentadoria por tempo de serviço. 
 
d) Caso seja demitido sem justa causa não terá direito à multa de 40% sobre o FGTS. 
 



e) Quando o segurado que recebe aposentadoria por tempo de contribuição voltar a exercer atividade 
remunerada, não terá de contribuir, obrigatoriamente, para o INSS. 
 
 
DIREITO EMPRESARIAL 
 
 
47) Analise as proposituras abaixo: 
 
I - As cooperativas são sociedades de pessoas, pois a realização do objeto social depende dos 
atributos individuais dos sócios e não da contribuição material que investem. 
 
II - Nas sociedades de pessoas a cessão da participação depende da anuência dos demais sócios. 
 
III - A existência da sociedade de fato somente pode ser provada por terceiros para responsabilizar os 
sócios solidariamente. 
 
IV - A natureza da sociedade importa diferenças no tocante à alienação da participação societária, à 
sua penhorabilidade por dívida particular do sócio e à questão da sucessão por morte. 
 
Diante das assertivas supra assinale: 
 
a) São verdadeiras apenas as assertivas II e IV. 
 
b) Apenas a propositura III está correta. 
 
c) Apenas a propositura IV é falsa. 
 
d) São verdadeiras apenas as proposituras I e III. 
 
e) São corretas todas as proposituras. 
 
 
48) Assinale a alternativa correta 
 
a) A lei de falência considera certos atos praticados pelos sócios como sendo nulos ou anuláveis para 
evitar fraudes no momento pré-falimentar. 
 
b) Serão, considerados como ineficazes perante a massa falida, atos de sócios de uma sociedade 
empresária, que simulem alienação de bens do patrimônio social ou instituam a favor de credor 
quirografário garantia real em troca de dívida inexistente. 
 
c) Por não terem agido com o intuito fraudulento, o ato que comprometer a realização do ativo ou 
frustrar o tratamento paritário dos credores, será objetivamente considerado válido perante a massa 
falida. 
 
d) O pagamento, no transcorrer do termo legal da falência, de dívida não venci da, mas pactuada por 
ato de vontade dos contratantes, será considerada válida perante a massa falida. 
 
e) Nenhuma das anteriores é correta. 
 
49) Assinale a assertiva correta: 
 



a) No processo de recuperação judicial é preciso proceder à verificação dos créditos para legitimar os 
credores interessados junto à Assembléia dos Credores, bem como para determinar o peso 
proporcional de seus votos. 
 
b) No processo de recuperação judicial é preciso proceder à verificação dos créditos para apuração do 
passivo a ser satisfeito na execução. 
 
c) Os empregados com direitos vencidos na data da apresentação do pedido de recuperação judicial 
devem receber no prazo máximo de três meses, devendo ser quitados em trinta dias os saldos 
salariais em atraso. 
 
d) No processo de recuperação judicial, todos os créditos podem ser objetos de amplas alterações de 
valor, forma de pagamento e condições de cumprimento. 
 
e) Nenhuma das anteriores é correta. 
 
50) Considerando a lei brasileira de franquia, anal ise as proposituras abaixo: 
 
I - A venda de produtos do franqueador para o franqueado é requisito essencial da franquia, mesmo 
das comerciais. 
 
II - O contrato de franquia resulta de dois outros contratos empresariais: a licença de uso da marca, e, 
de outro, a prestação de serviços de organização de empresas. 
 
III - O contrato de franquia é atípico porque a lei não define direito e dever dos contratantes somente 
assegura ao franqueado o amplo acesso às informações indispensáveis à ponderação das vantagens 
e desvantagens relacionada ao ingresso em determinada rede de franquia. 
 
IV. A Circular de Oferta de Franquia estipula as diretrizes básicas para a elaboração de um contrato de 
franquia. 
 
Diante das assertivas supra assinale: 
 
a) São verdadeiras apenas as assertivas II e III. 
 
b) Apenas a propositura III está correta. 
 
c) Apenas a propositura IV é falsa. 
 
d) São verdadeiras apenas as proposituras I e III. 
 
e) São corretas todas as proposituras. 
 
 
DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 
 
 
51) Relativamente à Comissão de Conciliação Prévia o Excelso Supremo Tribunal Federal 
firmou entendimento no sentido de que: 
 
a) É inconstitucional a norma jurídica que criou a Comissão de Conciliação Prévia. 
 
b) É inconstitucional a interpretação que exige a submissão da demanda à Comissão de Conciliação 
Prévia antes da interposição da ação. 
 



c) A matéria não adentra ao campo da constitucionalidade, cabendo a interpretação exclusivamente à 
Justiça do Trabalho, sendo impossível discutir o tema naquela Corte. 
 
d) Há necessidade de submissão da demanda à Comissão de Conciliação Prévia antes da propositura 
da ação trabalhista e sua ausência acarreta em extinção do feito por falta de condição da ação. 
 
e) Há necessidade de submissão da demanda à Comissão de Conciliação Prévia antes da propositura 
da ação trabalhista e sua ausência acarreta em extinção do feito por ausência de pressuposto 
processual. 
 
52) No que tange à competência da Justiça do Trabal ho, analise: 
 
I - Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar as ações oriundas das relações de trabalho, 
inclusive aquelas decorrentes da cobrança de honorários por profissionais liberais aos seus clientes, 
consoante entendimento sumulado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça. 
 
II - Compete à Justiça do Trabalho julgar "habeas data" quando o ato questionado envolver matéria 
sujeita à sua competência. 
 
III - Compete à Justiça do Trabalho processar os executivos fiscais que visem a cobrança das multas 
administrativas aplicadas pela fiscalização do trabalho aos empregadores. 
 
IV - Não compete à Justiça do Trabalho julgar as ações de indenização por dano moral e material, 
inclusive a decorrente de acidente de trabalho que levou o trabalhador a óbito, promovida pela viúva e 
seus herdeiros. 
 
V - Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar as ações sobre representação sindical, entre 
sindicatos, entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e empregadores 
 
Da análise das sentenças acima, é de se concluir que: 
 
a) Todas as assertivas são falsas. 
 
b) Somente a assertiva I é verdadeira. 
 
c) Somente as assertivas II, III e V são verdadeiras. 
 
d) Somente as assertivas I e IV são verdadeiras. 
 
e) Somente as assertivas II III são falsas. 
 
 
53) Ao verificar que uma determinada ação foi distr ibuída à Justiça do Trabalho e esta é 
absolutamente incompetente em razão da matéria para  a totalidade de seu objeto o juiz deve: 
 
a) Remeter desde logo os autos ao juízo que entender competente. 
 
b) Aguardar provocação da parte contrária pela via da exceção de incompetência, para somente se tal 
ocorrer, determinar a remessa dos autos ao juízo que entender competente. 
 
c) Suscitar conflito de competência em face da parte autora e enviar os autos ao Colendo Superior 
Tribunal de Justiça. 
 
d) Extinguir desde logo o feito sem resolução do mérito por ausência de pressuposto processual. 
 



e) Aguardar a contestação do reclamado e, em havendo preliminar de incompetência, extinguir o feito 
sem resolução do mérito por ausência de pressuposto processual. 
 
 
54) Numa determinada reclamação trabalhista, por oc asião da audiência UNA, compareceu o 
advogado da reclamada munido de procuração, defesa escrita e documentos, estando, 
entretanto, ausente injustificadamente o preposto. Nesta situação, segundo entendimentos 
sumulados do Colendo Tribunal Superior do Trabalho,  o Juiz deve: 
 
a) Receber a defesa e aplicar a pena de confissão à reclamada ausente. 
 
b) Permitir que o advogado atue também como preposto, desde que seja empregado da reclamada. 
 
c) Não receber a defesa e declarar a revelia da reclamada. 
 
d) Nomear uma das testemunhas presentes da reclamada como preposto "ad hoc". 
 
e) Adiar a audiência para preservar o Princípio da Ampla Defesa e do Contraditório. 
 
 
55) Segundo interpretação do Colendo Tribunal Super ior do Trabalho o preposto deve, 
necessariamente: 
 
a) Ser empregado da parte reclamada e ter presenciado os fatos controvertidos, apenas. 
 
b) Ser empregado da parte reclamada, salvo nos casos de trabalho doméstico ou se o empregador for 
micro ou pequeno empresário. 
 
c) Ser empregado da parte reclamada, salvo nos casos de trabalho doméstico. 
 
d) Ser empregado da parte reclamada em demanda de qualquer natureza. 
 
e) Não precisa ser empregado, bastando que tenha conhecimento dos fatos por qualquer meio. 
 
56) Assinale a alternativa correta: 
 
a) Nos termos previstos na Consolidação das Leis do Trabalho, ao receber a petição inicial a 
Secretaria da Vara deve enviar os autos imediatamente ao juiz para realização do juízo de 
admissibilidade da ação. 
 
b) No Processo do Trabalho o juiz tem contato com a petição inicial apenas em audiência e é nesta 
oportunidade que deve realizar o juízo de admissibilidade da ação, determinando, inclusive, quando 
for o caso, a emenda à peça vestibular se a hipótese versar sobre vícios insanáveis. 
 
c) É incorreto determinar a emenda à petição inicial na audiência, posto que a esta altura o réu já foi 
citado, não se admitindo a alteração da "litiscontestatio" em nenhuma hipótese. 
 
d) A emenda à petição inicial, após a citação do réu, depende da concordância expressa deste. 
 
e) Constatada a ausência de documento essencial, o indeferimento da petição inicial somente é 
cabível se, após intimada para suprir a irregularidade em 10 (dez) dias, a parte não o fizer. 
 
 
57) Analise as seguintes proposições: 
 



I - No Processo do Trabalho há previsão de preclusão da nulidade, se a parte não apresentar seu 
inconformismo na primeira oportunidade que tiver que se manifestar em audiência ou nos autos. 
 
II - A manifestação de inconformismo não tem forma prevista em Lei, tendo os usos e costumes 
consagrado a utilização da expressão "protesto" ou "protesto anti-preclusivo". 
 
III - Apresentados os "protestos" em audiência, cabe ao juiz analisar a oportunidade e conveniência de 
seu registro em ata, podendo decidir pelo não registro de tal manifestação se os "protestos" forem 
manifestamente impertinentes. 
 
IV - Ao interpor seu recurso à Instância Superior a parte deve renovar a manifestação de 
inconformismo, sob pena de preclusão, e, ainda, demonstrar o efetivo prejuízo que decorre da decisão 
judicial impugnada sob pena de rejeição da argüição. 
 
V - Ao apresentar os "protestos" há exigência legal que a parte faça acompanhar os fundamentos 
desta manifestação de inconformismo, indicando os dispositivos legais e/ou constitucionais violados 
pela decisão impugnada. 
 
Diante das proposições supra, assinale: 
 
a) Todas as assertivas são verdadeiras. 
 
b) Somente as assertivas I, II e IV são verdadeiras. 
 
c) Somente as assertivas I, III e V são verdadeiras. 
 
d) Somente as assertivas I e IV são verdadeiras. 
 
e) Somente as assertivas II e III são falsas. 
 
 
58) Segundo previsão da Consolidação das Leis do Tr abalho, na audiência, ao término da 
instrução processual o juiz deve: 
 
a) Renovar a proposta conciliatória e, se infrutífera esta, conceder às partes o prazo sucessivo de 05 
(cinco) dias para razões finais, designando o julgamento para outra data. 
 
b) Renovar a proposta conciliatória e, se infrutífera esta, conceder às partes o prazo de dez minutos 
sucessivos para razões finais e, ao final, designar data de julgamento, salvo se o feito tramitar pelo rito 
sumaríssimo, quando o julgamento será proferido de imediato. 
 
c) Conceder a cada parte o prazo de dez minutos para razões finais, renovar a proposta conciliatória 
e, se infrutífera esta, proferir o julgamento de imediato, independentemente do rito pelo qual tramita o 
processo. 
 
d) Conceder a cada parte o prazo de dez minutos para razões finais em se tratando de rito ordinário e 
cinco minutos em se tratando de rito sumaríssimo, renovar a proposta conciliatória e, se infrutífera 
esta, proferir o julgamento de imediato, independentemente do rito pelo qual tramita o processo. 
 
e) Conceder a cada parte o prazo de dez minutos para razões finais em se tratando de rito ordinário e 
cinco minutos em se tratando de rito sumaríssimo, renovar a proposta conciliatória e, se infrutífera 
esta, designar data de julgamento, salvo se o feito tramitar pelo rito sumaríssimo, quando o julgamento 
será proferido de imediato. 
 
 



59) Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) É admissível recurso interposto por advogado que não tenha instrumento de mandato nos autos, 
desde que conte com mandato tácito. 
 
b) No Processo do Trabalho há mandato tácito quando o advogado acompanha a parte à audiência e 
não conta com mandato expresso. 
 
c) O advogado que conta com mandato tácito não pode substabelecer. 
 
d) Qualquer ato praticado no Processo do Trabalho por advogado sem mandato, tácito ou expresso, 
pode ser ratificado no prazo de 15 dias, prorrogável por mais 15 dias, nos termos da Lei e, em assim 
ocorrendo, será considerado válido. 
 
e) Cabe ao advogado comunicar a parte da renúncia do mandato, devendo, ainda, permanecer na 
defesa dos interesses de seu constituinte no prazo de 10 (dez) dias após a ciência do mesmo. 
 
 
60) Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Garantido o juízo, na fase executória, é inexigível depósito para recorrer. Havendo, porém, elevação 
do valor do débito, para recorrer, exige-se a complementação da garantia do juízo, sem limite ou teto. 
 
b) Ocorre deserção do recurso pelo recolhimento insuficiente das custas e do depósito recursal, ainda 
que a diferença em relação ao "quantum" devido seja ínfima, referente a centavos. 
 
c) É ônus da parte recorrente efetuar o depósito legal integralmente, em relação a cada novo recurso 
interposto, sob pena de deserção. Atingido o valor da condenação, nenhum depósito mais é exigido 
para qualquer recurso. 
 
d) Havendo condenação solidária de duas ou mais empresas, o depósito recursal efetuado por uma 
delas aproveita as demais, quando a empresa que efetuou o depósito não pleiteia sua exclusão da lide 
 
e) Os entes públicos da administração direta, autárquica e fundacional, bem como a massa falida e a 
sociedade em liquidação extra judicial são dispensados da realização do depósito recursal. 
 
 
61) Analise as seguintes assertivas: 
 
I - A execução pode ser direcionada ao devedor subsidiário a partir do inadimplemento do devedor 
principal, não sendo necessário o esgotamento dos bens deste último. 
 
II - O pagamento da dívida pelo devedor subsidiário gera a este o direito de ação de regresso contra o 
devedor principal, a ser exercida na própria Justiça do Trabalho, já que a hipótese é de cumprimento 
de sua própria decisão. 
 
III - É possível a inserção de empresa do mesmo grupo econômico da devedora originária apenas na 
fase executiva do feito, como devedora solidária, sem que tenha participado na fase cognitiva. 
 
IV - É possível a inserção da tomadora de serviços do empregado apenas na fase executiva, como 
devedora subsidiária, sem que tenha participado na fase cognitiva. 
 
V - Se o executado, procurado por 2 (duas) vezes no espaço de 48 (quarenta e oito) horas, não for 
encontrado, far-se-á citação por edital sendo desnecessário exigir que o credor indique a atual 
localização do devedor. 



 
Diante das proposições supra, assinale: 
 
a) Se todas forem falsas. 
 
b) Se apenas as assertivas I, II e III forem falsas. 
 
c) Se apenas as assertivas I, III e V forem falsas. 
 
d) Se apenas as assertivas II e IV forem falsas. 
 
e) Se apenas as assertivas III, IV e V forem falsas. 
 
 
62) O advento do art. 897-A da CLT veio a regulamen tar na legislação trabalhista a utilização 
dos embargos declaratórios. A expressão legal "...a dmitido efeito modificativo da decisão..." 
significa: 
 
a) Absolutamente nada, posto que ao proferir a decisão o juiz esgota sua jurisdição e só pode alterá-la 
para sanar erro material. 
 
b) Trata-se de instrumento processual inovador que permite ao juiz rever sua própria decisão, quando 
houver erro de julgamento. 
 
c) Atribuiu caráter infringente aos embargos declaratórios na ocorrência de manifesto equívoco no 
exame de fatos e provas, mas é inaplicável para nova análise do direito invocado. 
 
d) Permite ao juízo prolator da decisão a modificação de seu resultado quando esta decorrer de 
omissão ou contradição, não podendo fazê-lo, entretanto, na hipótese de erro de julgamento. 
 
e) Visou garantir o duplo grau de jurisdição para os chamados processos de "alçada" que não admitem 
a interposição de qualquer recurso. 
 
 
63) Analise as proposições abaixo: 
 
I - Há competência da Justiça do Trabalho para execução de contribuições previdenciárias resultantes 
de condenação ou homologação de acordo, inclusive sobre os salários pagos durante o período 
contratual reconhecido em Juízo, segundo expressa previsão da Consolidação das Leis do Trabalho. 
 
II - A competência da Justiça do Trabalho para execução de contribuições previdenciárias limita-se às 
sentenças condenatórias em pecúnia que proferir e aos valores, objeto de acordo homologado, que 
integrem o salário-de-contribuição, segundo entendimento sumulado pelo Colendo Tribunal Superior 
do Trabalho, afastando, assim, a execução sobre os salários pagos durante o período contratual 
reconhecido em Juízo. 
 
III - A Constituição Federal estabelece a competência da Justiça do Trabalho para execução das 
contribuições previdenciárias decorrentes das sentenças que proferir de forma genérica, sem 
especificar a natureza condenatória ou declaratória da decisão a ser executada. 
 
IV - O Excelso Supremo Tribunal Federal tem entendimento firmado no sentido de que a competência 
da Justiça do Trabalho para execução das contribuições previdenciárias não prescinde de título 
executivo que lhe corresponda concluindo que a sentença declaratória de vínculo de emprego não é 
título executivo, de sorte que não podem ser executadas na Justiça do Trabalho as contribuições 
relativas aos salários pagos durante o período contratual declarado na sentença. 



 
V - Em se tratando de ação que tenha por objeto contrato de trabalho devidamente registrado na 
CTPS, a Justiça do Trabalho não tem competência para conhecer e julgar pedido que trate da 
regularização das contribuições previdenciárias incidentes sobre os salários pagos ao longo do vínculo 
de emprego, posto que tais contribuições não decorrem de nenhuma decisão que tenha proferido. 
 
Da análise das assertivas acima, é de se concluir que: 
 
a) Todas estão incorretas. 
 
b) Apenas as assertivas I, III, IV e V estão incorretas. 
 
c) Apenas as assertivas I, III e V estão incorretas. 
 
d) Apenas as assertivas I e III estão incorretas 
 
e) Todas estão corretas. 
 
 
64) Designada sessão de audiência para Instrução do  feito, com defesa já apresentada em 
audiência anterior, e tendo sido as partes diretame nte intimadas para prestar depoimento na 
referida sessão, restou ausente a reclamada, mas, p resente seu advogado. O juiz aplicou a 
pena de confissão à reclamada e determinou a colhei ta do depoimento pessoal do reclamante, 
obtendo ali confissão expressa. Nesta situação é co rreto dizer para o julgamento da causa que: 
 
a) Todo procedimento está equivocado, pois o juiz deveria ter decretado a revelia da ré com o 
desentranhamento da defesa e documentos. 
 
b) A confissão do autor prevalece sobre a confissão da ré, devendo o juiz levar em consideração esta 
prova quando do julgamento da lide. 
 
c) A confissão da ré, ainda que relativa, somente poderia ser elidida por prova préconstituída, 
consoante entendimento sumulado pelo Colendo Tribunal Superior do Trabalho de sorte que o 
depoimento do autor deve ser desconsiderado. 
 
d) O depoimento pessoal do autor não poderia ser colhido, na medida em que a confissão da ré era 
absoluta e não admitia prova em contrário. 
 
e) As confissões são de idêntico valor. Confissões opostas e equivalentes anulam-se reciprocamente, 
cabendo ao juiz julgar o feito pelo ônus da prova. 
 
 
65) Analise as proposições abaixo: 
 
I - Em processo cujo objeto verse sobre jornada de trabalho é ônus do empregador que conta com 
mais de dez empregados no estabelecimento trazer aos autos, já com a defesa, e independentemente 
de intimação específica, os controles de horário, sob pena de presunção de veracidade da jornada de 
trabalho declarada na exordial. 
 
II - A presunção que decorre da ausência dos controles de horário é absoluta e não pode ser elidida 
por prova em contrário, salvo se justificada a ausência dos controles de horário por motivo de força 
maior, quando, então, caberá ao empregador o ônus da prova da jornada de trabalho do empregado. 
 



III - Tendo a petição inicial informado que o reclamante foi dispensado sem justa causa e a 
contestação negado qualquer dispensa. tem-se que a reclamada apresentou contestação de mérito 
direta e, por conseqüência, o ônus da prova do fato negado é do autor. 
 
IV - Em embargos à execução, a alegação é no sentido de que o imóvel penhorado é o único bem do 
devedor, tratando-se, portanto, de bem de família. Em resposta aos embargos o exeqüente nega a 
condição de único bem do devedor e, por conseqüência, a condição de bem de família. Neste caso, 
tem-se que o embargado apresentou contestação de mérito direta, e o ônus da prova do fato 
constitutivo (único bem) é do embargante. 
 
V - Pretendendo a reclamante, empregada doméstica, o pagamento de horas extras e tendo a 
reclamada negado tal direito em face da ausência de previsão legal, o ônus da prova é da reclamada, 
pois a hipótese é de contestação de mérito indireta. Da análise das assertivas acima, é de se concluir 
que: 
 
a) Todas estão incorretas. 
 
b) Apenas a assertiva I é correta. 
 
c) Apenas as assertivas I e II são corretas. 
 
d) Apenas as assertivas I, III e V são corretas. 
 
e) Apenas as assertivas I e IV são corretas. 
 
 
66) Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) A entidade sindical pode impetrar Mandado de Segurança coletivo para defesa de direitos 
individuais homogêneos de seus representados. 
 
b) É incabível Mandado de Segurança contra ato de gestão praticado pelos administradores de 
empresas públicas e sociedades de economia mista. 
 
c) Não é possível o pagamento de vencimentos e demais vantagens concedidos ao servidor público 
vencidos anteriormente à data do ajuizamento do Mandado de Segurança. 
 
d) Concedida a segurança, a sentença estará sujeita obrigatoriamente ao duplo grau de jurisdição, 
somente se envolver condenação pecuniária. 
 
e) Não será concedida medida liminar que tenha por objeto a reclassificação ou equiparação de 
servidores públicos, a concessão de aumento, a extensão de vantagens ou pagamento de qualquer 
natureza. 
 
 
67) Ao prolatar a sentença o juiz fez constar da fu ndamentação que a ação fora atingida 
integralmente pela prescrição bienal. No dispositiv o, porém, fez constar que a ação foi julgada 
improcedente. O autor interpôs recurso ordinário e nas razões recursais trata apenas do mérito 
da pretensão, sem tecer qualquer argumentação a res peito da prescrição. Pretende o 
provimento do recurso para que a ação seja julgada procedente. Neste caso é correto dizer 
que: 
 
a) O recurso ordinário deve ser conhecido pelo Tribunal e declarada a nulidade da sentença, "ex 
officio", em face da contradição insuperável existente entre a fundamentação e o dispositivo. 
 



b) O recurso não deve ser conhecido, eis que o recorrente não ataca os fundamentos da sentença 
recorrida. 
 
c) O Tribunal Regional deve conhecer do recurso posto que ele ataca o dispositivo e somente este 
transita em julgado. Constatando, entretanto, a ocorrência da prescrição, pode declara-Ia "ex officio" 
antes mesmo da análise do mérito do recurso interposto. 
 
d) A análise das razões do recurso constitui o próprio mérito recursal e não está sujeita ao juízo de 
admissibilidade. Logo, o recurso deve ser conhecido e o mérito da ação julgado, procedente ou 
improcedente, conforme for o entendimento do órgão revisor. 
 
e) O recurso deve ser conhecido, competindo ao Tribunal Regional conhecer da prescrição apenas se 
a matéria foi renovada pela reclamada recorrida na resposta ao recurso. 
 
 
68) Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) O ajuizamento de dissídio coletivo exige autorização da categoria, reunida em assembléia, para 
legitimar o sindicato próprio, e etapa negocial prévia para buscar solução de consenso. 
 
b) É abusiva a greve que se realiza em setores que a lei define como sendo essenciais à comunidade, 
se não é assegurado o atendimento básico das necessidades inadiáveis dos usuários do serviço, na 
forma prevista na Lei n° 7.183/89. 
 
c) É desnecessária a homologação, por Tribunal Trabalhista, do acordo extrajudicialmente celebrado, 
sendo suficiente, para que surta efeitos, sua formalização perante o Ministério do Trabalho. 
 
d) Após a promulgação da Constituição Federal de 1988 é desnecessário o registro da entidade 
sindical no órgão competente do Ministério do Trabalho para a comprovação da sua legitimidade "ad 
processum" na instauração do dissídio coletivo. 
 
e) É pressuposto indispensável à constituição válida e regular do dissídio coletivo a apresentação em 
forma clausulada e fundamentada das reivindicações da categoria. 
 
 
69) Analise as assertivas abaixo: 
 
I - É vedada, por expressa disposição legal, a liberação de valores em execução provisória, 
dispensada caução, em casos que envolvam créditos de natureza alimentar, limitada a sessenta 
salários mínimos, mesmo que o exeqüente demonstre real necessidade. 
 
II - Visando à garantia da efetividade da prestação jurisdicional e à satisfação dos créditos de natureza 
alimentar, o legislador, na última reforma implementada na lei processual civil, autorizou a penhora de 
pequena parte dos instrumentos e das ferramentas necessários para o exercício da profissão do 
executado; para tanto, o ato judicial que determinar a penhora deve observar o princípio da 
proporcionalidade, de forma a não inviabilizar o exercício da profissão e o sustento do devedor. 
 
III - É prescindível, para a decretação da prisão civil por dívida, a assinatura do termo de depósito por 
aquele a quem for atribuído o encargo de fiel depositário, porquanto a validade da penhora, em 
algumas hipóteses, depende apenas da apreensão do bem móvel constrito, conforme posicionamento 
jurisprudencial predominante; mesmo assim, tendo em vista que o direito à liberdade trata-se de direito 
humano fundamental, conforme previsto no Pacto de São José da Costa Rica, tem prevalecido em 
nossos Tribunais o entendimento de que deve ser necessariamente concedida a ordem de habeas 
corpus ao paciente. 
 



IV - Decisão judicial que determinar a execução quanto às matérias e aos valores delimitados no 
agravo de petição deve ser impugnada necessariamente por ação cautelar, sendo que o 
prosseguimento dos atos executórios deve ser obstado por meio de liminar, porquanto cumpriu o 
agravante a determinação prevista no art. 891, parágrafo 1° da CLT. 
 
V - Segundo expressa disposição legal, a averbação da penhora de bem imóvel no oficio imobiliário é 
providência dispensável para a presunção absoluta de conhecimento da constrição judicial por 
terceiros, porquanto a publicidade do ato decorre automaticamente da lavratura do termo de penhora 
nos autos. 
 
VI - A sentença condenatória, ainda que impugnada por recurso sem efeito suspensivo, valerá como 
título constitutivo de hipoteca judiciária, que poderá ser inscrita na forma prescrita na Lei de Registros 
Públicos. Das afirmações acima: 
 
a) Todas são incorretas. 
 
b) São corretas apenas as alternativas I, II e VI. 
 
c) São corretas apenas as alternativas I, V e VI. 
 
d) Está correta a alternativa VI. 
 
e) Está correta apenas a alternativa I. 
 
 
70) Quanto ao ônus da prova analise as seguintes pr oposições: 
 
I - O Direito Processual pátrio não admite, por regra, o ônus da prova negativo, salvo nas hipóteses de 
inversão do ônus da prova. 
 
II - No Direito Processual do Trabalho o ônus da prova é sempre do empregador, dada a aplicação do 
Principio Protetor que revela a hipossuficiência do empregado. 
 
III - Estando determinada hipótese fática sem prova nos autos, gerando dúvida no espírito do julgador, 
a decisão deve ser em favor do empregado, pela aplicação do Princípio "in dubio pro operario". 
 
IV - O Princípio "in dubio pro operario" deve ser aplicado para julgamento em favor do empregado 
quando houver prova dividida e não na ausência de provas. Na ausência de provas julga-se em 
desfavor da parte que detinha o ônus da prova. 
 
V - O Princípio "in dubio pro operario" não é aplicado no tema relativo ao ônus da prova. 
 
Diante das proposições supra podemos dizer que: 
 
a) Apenas as assertivas I e V são corretas. 
 
b) Apenas as assertivas II e III são incorretas. 
 
c) Apenas as assertivas I e IV são corretas. 
 
d) Apenas a assertiva II é incorreta. 
 
e) Apenas a assertiva I é correta. 
 
 



71) Relativamente ao rito sumaríssimo é correto diz er: 
 
a) É incabível para ações contra a Administração Pública direta, autárquica e fundacional, bem como 
contra as empresas públicas e sociedades de economia mista. 
 
b) Todos os pedidos devem ser certos e determinados, além de indicar o valor da pretensão 
respectiva, ainda que de natureza meramente declaratória. 
 
c) É aplicável aos dissídios individuais e coletivos, desde que o valor da causa seja igual ou inferior a 
40 (quarenta) salários mínimos. 
 
d) Somente admite recurso de revista se a decisão do Tribunal Regional violar a Constituição Federal, 
Orientação Jurisprudencial da SBDI-l do Colendo Tribunal Superior do Trabalho ou Súmula do 
Colendo Tribunal Superior do Trabalho. 
 
e) Nestes casos o juízo adotará em cada caso a decisão que reputar mais justa e equânime, 
atendendo aos fins sociais da lei e as exigências do bem comum. 
 
 
72) Analise as proposituras abaixo: 
 
I - Sendo necessário documento a demonstrar o direito líquido e certo do impetrante do Mandado de 
Segurança e estando este em posse de repartição ou estabelecimento público que se recuse a 
fornece-Ia, o impetrante deverá, antes, mover contra este ação cautelar de exibição de documentos, 
salvo se o documento estiver em posse da autoridade coatora, quando, então, a exibição poderá ser 
incidental ao Mandado de Segurança. 
 
II - Denega-se o Mandado de Segurança nos casos previstos pelo art. 267 do Código de Processo 
Civil, não impedindo que o requerente, por ação própria, pleiteie os seus direitos e os respectivos 
efeitos patrimoniais. 
 
III - Decorrido o prazo para que a autoridade coatora preste as informações, o juiz deve enviar os 
autos obrigatoriamente ao Ministério Público, para manifestação no prazo improrrogável de 10 (dez) 
dias. 
 
IV - Se o impetrante criar obstáculos ao andamento normal do Mandado de Segurança após a 
concessão desta, ou se não promover os atos e diligências que lhe cumprirem por mais de três dias 
úteis, o juiz decretará a perempção ou caducidade da medida liminar "ex officio". 
 
V - A pessoa jurídica de direito público interessada ou o Ministério Público podem requerer ao 
presidente do tribunal ao qual couber o conhecimento do respectivo recurso suspender, em decisão 
fundamentada, a execução da liminar concedida no Mandado de Segurança. O pedido de suspensão, 
entretanto, não pode ter como objeto a sentença, aqual deve ser atacada com recurso próprio. 
 
Assinale a correta: 
 
a) Apenas as proposituras I e V são falsas. 
 
b) A assertiva II é falsa. 
 
c) São verdadeiras apenas as assertivas III e V. 
 
d) São verdadeiras apenas as assertivas I e II. 
 
e) As assertivas I e IV são corretas. 



 
 
73) Analise as seguintes proposições: 
 
I - De regra a tutela antecipada deve ser requerida pela parte, autor ou réu, mas pode ser deferida “ex 
officio” no Processo do Trabalho, conforme norma legal específica. 
 
II - A concessão da tutela antecipada exige, nos termos da Lei, a existência de prova inequívoca que 
convença o juízo por verossimilhança do fato alegado. 
 
III - Deve a parte demonstrar ao juiz o perigo de dano irreparável ou de difícil reparação para a 
concessão da tutela antecipada. Este requisito, entretanto, será dispensável para a concessão da 
tutela se ficar caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu. 
 
IV - A concessão ou denegação da tutela antecipada tem natureza de decisão interlocutória e é 
sempre atacável pela via do Mandado de Segurança, na medida em que, no Processo do Trabalho, 
não há recurso imediato contra decisões desta natureza. 
 
V - Pode ser concedida no processo a qualquer momento antes do julgamento definitivo, mas não há 
cabimento para concessão no corpo da sentença, posto que este é o momento adequado para a 
entrega da tutela jurisdicional definitiva. 
 
Diante das proposições supra, assinale: 
 
a) Todas as assertivas são verdadeiras. 
 
b) Apenas as assertivas I e IV são verdadeiras. 
 
c) Apenas as assertivas III e V são falsas. 
 
d) Apenas as assertivas II e III são verdadeiras. 
 
e) Apenas a assertiva V é falsa. 
 
 
74) Numa hipótese em que a sentença transitou em ju lgado em setembro de 2.000, condenando 
a Fazenda Pública no pagamento de diferenças salari ais entre 1.993 até 1.997, tendo fixado no 
seu dispositivo que incidirão "juros de mora na for ma da lei" é correto dizer que: 
 
a) Os juros devem ser calculados com base na lei vigente à época da propositura da ação, em face ao 
Princípio da Irretroatividade das normas. 
 
b) Os juros devem ser calculados com base na lei vigente à época em que foi prolatada a sentença, 
eis que a Constituição Federal protege a coisa julgada. 
 
c) Os juros devem ser calculados com base na lei vigente à época da infração do direito do 
trabalhador, em face à proteção ao ato jurídico perfeito. 
 
d) Sendo ilíquida a sentença, os juros são calculados com base na lei vigente à época da liquidação 
da sentença. 
 
e) Os juros devem ser aqueles previstos na legislação vigente a cada mês do cálculo, sendo que a 
partir de setembro de 2.001 serão de 0,5% (meio por cento) ao mês, por haver norma expressa a 
respeito, consoante questão pacificada pela jurisprudência do Colendo Tribunal Superior do Trabalho, 
e tal adequação pode ser feita, inclusive, no momento de expedição do precatório. 



 
 
75) É incorreto dizer que: 
 
a) Segundo o princípio da identidade física do juiz, aquele que participar da instrução deve julgar o 
processo; segundo entendimento sumulado do C. TST, não é aplicável o referido princípio ao 
processo do trabalho. 
 
b) Segundo a teoria da "ilicitude por derivação", não pode ser aproveitada na instrução processual a 
prova obtida a partir de interceptação telefônica realizada sem autorização judicial, sendo que tal 
prática configura crime previsto no art. 10 da Lei 9296/96. 
 
c) o herdeiro do confidente dispõe de legitimidade para prosseguir em ação anulatória destinada a 
revogar a confissão obtida por meio de erro ou dolo; em ação rescisória, visando desconstituir 
sentença transitada em julgado firmada a partir de confissão obtida por meio de coação, o herdeiro 
não tem legitimidade para sua propositura. 
 
d) O incidente de falsidade documental somente pode ser argüido antes de proferida a sentença. Após 
proferida a sentença o juiz esgota sua jurisdição e, ademais, a declaração de falsidade é inútil para o 
deslinde da ação. 
 
e) O juiz poderá, a fim de resgatar a verdade dos fatos e no regular exercício dos poderes instrutórios 
que lhe são atribuídos, realizar, de oficio ou a pedido da parte, inspeção judicial de pessoas ou coisas, 
valendo-se inclusive de meios eletrônicos. 
 
 
DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
 
76) Analise as assertivas abaixo quanto ao Conselho  Nacional de Justiça: 
 
I - Compõe-se de quinze membros com mais de trinta e cinco anos de idade e menos de sessenta e 
seis anos de idade com mandato de dois anos, sendo permitida uma recondução. 
 
II - É composto por quinze membros, dentre os quais, dois advogados indicados pelo Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e dois cidadãos de notável saber jurídico e reputação 
ilibada, indicados pelo Senado Federal. 
 
III - Funcionará sob a Presidência do Ministro do Supremo Tribunal Federal indicado para compô-lo, 
que votará no caso de empate, ficando excluído da distribuição dos processos naquele tribunal. 
 
IV - Tem na sua competência o controle da atuação administrativa e financeira do poder Judiciário e 
do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes. 
 
Diante das proposições supra assinale: 
 
a) Todas as assertivas estão corretas. 
 
b) A assertiva II está incorreta e as demais estão corretas. 
 
c) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III 
 
d) A assertiva I está incorreta e as demais estão corretas. 
 
e) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 



 
 
77) A Constituição Federal estabelece em favor dos juízes, para que possam manter sua 
independência e exercer a função jurisdicional com dignidade, desassombro e imparcialidade 
garantias de independência e de imparcialidade, entre as quais podemos destacar: 
 
I - Vitaliciedade adquirida após dois anos de exercício pelos juízes togados de primeiro grau, 
dependendo a perda do cargo, neste período, de deliberação do tribunal a que estiverem vinculados. 
 
II - Inamovibilidade que consiste na permanência do juiz no cargo para o qual foi nomeado, podendo, 
no entanto, ser removido por interesse público em decisão por voto da maioria absoluta do tribunal a 
que estiver vinculado. 
 
III - Irredutibilidade de subsídio sujeito ao limite máximo previsto no artigo 37 da CF e sujeito ao 
desconto de Imposto de Renda. 
 
IV - Imparcialidade sob a forma de vedações, como dedicar a atividade políticopartidária e exercer a 
advocacia. 
 
Diante das proposições supra assinale: 
 
a) Todas as assertivas estão corretas. 
 
b) A assertiva II está incorreta e as demais estão corretas. 
 
c) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 
 
d) A assertiva I está incorreta e as demais estão corretas. 
 
e) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 
 
 
78) Analisando o seguinte dispositivo à luz da trad icional classificação quanto à aplicabilidade 
das normas constitucionais: 
"Artigo 7º: São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de 
sua condição social: 
XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, 
participação na gestão da empresa, conforme definido em lei". 
 
É correto afirmar que: 
 
a) Trata-se de norma constitucional de eficácia plena. 
 
b) Trata-se de norma constitucional de eficácia contida. 
 
c) Trata-se de norma constitucional de eficácia limitada. 
 
d) Trata-se de norma constitucional de eficácia relativa restringível. 
 
e) Nenhuma alternativa está correta. 
 
 
79) Analise as seguintes assertivas: 
 



I - Ao empregador é vedada expressamente, na Constituição Federal, a realização de revista íntima, 
como modalidade de proteção à dignidade humana do trabalhador. 
 
II - A liberdade ao trabalho garantida pela Constituição Federal pode ser excepcionada pelas 
qualificações profissionais estabelecidas em Lei. 
 
III - A verificação da correspondência eletrônica do empregado, encontrada em seu endereço 
profissional (e-mail corporativo), constitui violação da garantia fundamental do trabalhador de 
inviolabilidade de correspondência, prevista na Constituição Federal. 
 
IV - É possível a fixação de limite de idade em concurso público quando possa ser justificado pela 
natureza das atribuições do cargo a ser preenchido, consoante entendimento sumulado pelo Excelso 
Supremo Tribunal Federal. Diante das proposições supra assinale: 
 
a) Somente as assertivas I e III são incorretas. 
 
b) A assertiva III está incorreta e as demais estão corretas. 
 
c) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 
 
d) A assertiva II está incorreta e as demais estão corretas. 
 
e) Todas estão corretas. 
 
 
80) Nos termos da Constituição Federal: 
 
I - Em caso de greve em atividade essencial, com possibilidade de lesão do interesse público, o 
Ministério Público do Trabalho poderá ajuizar dissídio coletivo, competindo à Justiça do Trabalho 
decidir o conflito. 
 
II - Recusando-se qualquer das partes à negociação ou à arbitragem, é facultado aos respectivos 
sindicatos ajuizar dissídio coletivo, podendo a Justiça do Trabalho estabelecer normas e condições, 
respeitadas as disposições convencionais e legais mínimas de proteção ao trabalho. 
 
III - Cabe à Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho, dentre 
outras funções, regulamentar os cursos oficiais para o ingresso e promoção na carreira. 
 
IV - Cabe ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho exercer, na forma da lei, a supervisão 
administrativa orçamentária, financeira e patrimonial da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo 
graus, como órgão central do sistema, cujas decisões terão efeito vinculante. 
 
Diante das proposições supra assinale: 
 
a) Todas as assertivas estão corretas. 
 
b) A assertiva II está incorreta e as demais estão corretas. 
 
c) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 
 
d) A assertiva I está incorreta e as demais estão corretas. 
 
e) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 
 
 



81) Analise as proposituras abaixo e responda: 
 
I - Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores 
aos pagos pelo Poder Executivo. 
 
II - É facultada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de 
remuneração de pessoal do serviço público. 
 
III - Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem 
acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores. 
 
IV - O subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, 
ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV do artigo 37 dos artigos 39, § 4°, 150, II, 153, III, e 153 , § 
2°, I da Constituição Federal. 
 
Diante das proposições supra assinale: 
 
a) Todas as assertivas estão corretas. 
 
b) A assertiva II está incorreta e todas as demais estão corretas. 
 
c) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 
 
d) A assertiva IV está incorreta e as demais estão corretas. 
 
e) Estão corretas apenas as assertivas I e IV. 
 
 
82) Ao servidor público da administração direta, au tárquica e fundacional, no exercício de 
mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposiçõe s: 
 
I - Tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu cargo, emprego 
ou função. 
 
II - Investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendolhe facultado 
optar pela sua remuneração. 
 
III - Investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as vantagens 
de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo. 
 
IV - Em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu tempo de 
serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento. 
 
V - Para efeito de beneficio previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão determinados 
como se no exercício estivesse. 
 
Diante das proposições supra assinale: 
 
a) Todas as assertivas estão corretas. 
 
b) A assertiva I está incorreta e as demais estão corretas. 
 
c) Estão corretas apenas as assertivas II, III e V. 
 
d) A assertiva IV está incorreta e as demais estão corretas. 



 
e) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 
 
 
83) É competência comum da União, dos Estados, do D istrito Federal e dos Municípios: 
 
I - Proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas. 
 
II - Preservar as florestas, a fauna e a flora. 
 
III - Fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar. 
 
IV - Promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de 
saneamento básico. 
 
V - Combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social 
dos setores desfavorecidos. 
 
Diante das proposições supra assinale: 
 
a) Todas as alternativas estão corretas. 
 
b) A alternativa I e III estão incorretas e as demais estão corretas. 
 
c) A alternativa I e IV estão incorretas e as demais estão corretas. 
 
d) A alternativa V está incorreta e as demais estão corretas. 
 
 
e) A alternativa II está incorreta e as demais estão corretas. 
 
 
84) Compete privativamente à União legislar sobre: 
 
I - Direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico. Criação, funcionamento e 
processo do juizado de pequenas causas. 
 
II - Procedimentos em matéria processual. Previdência social, proteção e defesa da saúde. 
 
III - Assistência jurídica e Defensoria pública. 
 
IV - Direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico espacial e do 
trabalho. 
 
V - desapropriação. 
 
Diante das proposições supra assinale: 
 
a) Todas as assertivas estão corretas. 
 
b) A assertiva I está incorreta e as demais estão corretas. 
 
c) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III 
 
d) A assertiva V está incorreta e as demais estão corretas. 



 
e) Estão corretas apenas as assertivas IV e V. 
 
 
85) Nos termos da Constituição Federal, é vedado ao s magistrados: 
 
I - Exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou função, salvo uma de magistério. 
 
II - Exercer a advocacia no juízo ou tribunal do qual se afastou, antes de decorridos três anos do 
afastamento do cargo por aposentadoria ou exoneração. 
 
III - Receber, a qualquer título ou pretexto, custas ou participação em processo. 
 
IV - Receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribuições de pessoas físicas, entidades 
públicas ou privadas, ressalvadas as exceções previstas em lei. 
 
Diante das proposições supra assinale: 
 
a) Todas as assertivas estão corretas. 
 
b) As assertivas I e IV estão incorretas e as demais estão corretas. 
 
c) As assertivas I e III estão corretas e as demais estão incorretas. 
 
d) A assertiva II está incorreta e as demais estão corretas. 
 
e) A assertiva I está incorreta e as demais estão corretas. 
 
 
86) Quanto aos direitos individuais previstos no ar tigo 5°. da Constituição Federal, pode-se 
destacar que: 
 
I - Não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião. 
 
II - Ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente. 
 
III - São admissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos. 
 
IV - Ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal. 
 
V - Aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o 
contraditório e ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes. 
 
Diante das proposições supra assinale: 
 
a) A assertiva II está incorreta e as demais estão corretas. 
 
b) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 
 
c) A assertiva III está incorreta e as demais estão corretas. 
 
d) Estão corretas apenas as assertivas I, II e V. 
 
e) A assertiva V está incorreta e as demais estão corretas. 
 



 
87) Assinale a alternativa correta: 
 
a) A administração pública direta, autárquica e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios deve obedecer aos Princípios da Moralidade, 
Impessoalidade, Eficiência e Publicidade, não se aplicando tais Princípios às empresas públicas e 
sociedades de economia mista que exerçam atividades econômicas posto que estas estão sujeitas ao 
regime de direito privado. 
 
b) Somente por lei específica pode ser criada sociedade de economia mista e a criação de 
subsidiárias desta depende de autorização legislativa. 
 
c) É assegurado ao servidor público o direito de livre associação sindical, mas, o exercício do direito 
de greve depende de Lei Complementar. 
 
d) A remuneração dos empregados públicos de sociedades de economia mista federais sujeitam-se ao 
teto remuneratório salarial equivalente ao subsídio pago em espécie aos Ministros do Excelso 
Supremo Tribunal Federal, na medida em que a empregadora é membro integrante da administração 
pública indireta da União. 
 
e) O ocupante de emprego público em fundação, ainda que instituída e mantida pelo poder público, 
não está sujeito às limitações salariais aplicáveis à administração pública em geral, na medida em que 
as fundações são, por definição, entidades sujeitas ao regime do direito privado. 
 
 
88) Analise as proposituras abaixo e responda: 
 
I - A Constituição Federal define que os créditos de natureza alimentícia não se sujeitam à execução 
das dívidas da Fazenda Pública pelo regime do Precatório, matéria, inclusive, já sumulada pelo 
Excelso Supremo Tribunal Federal. 
 
II - Para os fins relativos à execução das dívidas da Fazenda Pública pelo regime do Precatório a 
Constituição Federal estabelece que os débitos de natureza alimentícia compreendem, dentre outros, 
aqueles decorrentes de salários, vencimentos, proventos e indenizações por morte ou invalidez, 
fundadas na responsabilidade civil, em virtude de sentença transitada em julgado. 
 
III - Não se sujeitam ao pagamento pela via do precatório os créditos, de qualquer natureza, que forem 
definidos em Lei como sendo de "pequeno valor", hipótese em que a execução dá-se mediante a 
expedição de oficio requisitório para pagamento, sob pena de seqüestro. 
 
IV - O precatório deve, obrigatoriamente, ser incluído na previsão orçamentária do ano seguinte e 
pago ao término do respectivo exercício pelas entidades da administração pública, desde que 
apresentado até primeiro de julho. A desobediência a este comando constitucional, segundo o 
entendimento do Excelso Supremo Tribunal Federal, é hipótese de preterição e não de preterimento, e 
autoriza o imediato seqüestro da importância devida. 
 
V - Constituem dívidas de pequeno valor, segundo o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal, a importância de 60 (sessenta) salários mínimos para as dívidas da União, 40 
(quarenta) salários mínimos para as dívidas dos Estados e Distrito Federal e 20 (vinte) salários 
mínimos para as dívidas dos Municípios. 
 
Diante das afirmações supra, assinale: 
 
a) Todas são verdadeiras. 
 



b) Apenas as assertivas I e V são falsas e as demais são verdadeiras. 
 
c) Apenas as assertivas II e III são falsas e as demais são verdadeiras. 
 
d) Apenas as assertivas II e III são verdadeiras e as demais são falsas. 
 
e) Apenas as assertivas IV e V são falsas e as demais são verdadeiras. 
 
 
DIREITO CIVIL 
 
 
89) Assinale a alternativa correta, em se tratando da personalidade e capacidade. 
 
a) São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil: os menores de 
dezesseis anos; os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo e os que, por causa 
transitória, não puderem exprimir sua vontade. 
 
b) A lei faz distinção entre nacionais e estrangeiros quanto à aquisição e gozo dos direitos 
civis. 
 
c) O estabelecimento civil ou comercial ou a existência de relação de emprego em que o trabalhador 
receba um salário mínimo são fatos que fazem cessar a incapacidade para os menores, uma vez que 
em função deles o menor com dezesseis anos completos pode ter economia própria. 
 
d) Não será registrada em registro público a interdição por incapacidade absoluta ou relativa. 
 
e) A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida, mas a lei põe a salvo os direitos 
do nascituro, a partir de noventa dias de gestação. 
 
 
90) Analise as proposições abaixo e responda. 
 
I - Salvo as exceções previstas em lei, os direitos de personalidade são intransmissíveis e 
irrenunciáveis, não podendo seu exercício sofrer limitação voluntária; podendo o indivíduo lesado 
requerer tutela inibitória ou reparatória para salvaguardar o seu direito de personalidade. 
 
II - O significado da natureza "não patrimonial” dos direitos de personalidade está consignado na 
impossibilidade jurídica de requerer indenização em face de sua violação. 
 
III - O Código Civil oferece tutela jurídica ao pseudônimo adotado em face de atentados de terceiros 
em qualquer circunstância, uma vez que goza da mesma proteção que se dá ao nome. 
 
IV - Somente o titular poderá exigir a cessação da ameaça ou da lesão a seu direito de personalidade, 
reclamando indenização por perdas e danos, sendo vedadas a qualquer outra pessoa tais 
possibilidades mesmo na hipótese de falecimento do titular do direito de personalidade em razão do 
caráter personalíssimo de tal direito. 
 
Diante das assertivas supra assinale: 
 
a) Apenas uma está incorreta. 
 
b) Somente II e III estão corretas. 
 
c) Somente I e IV estão corretas. 



 
d) Somente I e II estão corretas. 
 
e) Todas estão corretas. 
 
 
91) O restaurante “Delícias da Culinária Brasileira " contratou o renomado "chef" Barbosa, 
publicando anúncio em jornal de grande circulação d a cidade com publicidade da casa, 
utilizando o nome do "chef", enaltecendo suas quali dades gastronômicas, entretanto sem obter 
a sua autorização. 
 
a) Não cabe ao “chef” qualquer reparação visto que não houve exposição ao desprezo público. 
 
b) Não cabe ao “chef” qualquer reparação em razão de que o contrato de trabalho tacitamente autoriza 
a divulgação do nome do empregado que trabalha com atendimento ao público. 
 
c) Cabe ao “chef” o direito a reparação consubstanciada em indenização uma vez que não se pode 
usar o nome alheio sem autorização  
 
d) Não havendo intenção difamatória, desnecessária a autorização do empregado, até mesmo porque 
não alberga o Código Civil tutela específica quanto ao nome de pessoa comum, o mesmo não 
ocorrendo quanto as pessoa de notório conhecimento e exposição pública. 
 
e) Nenhuma alternativa está correta. 
 
 
92) Em relação às pessoas jurídicas, conforme previ são expressa do Código Civil não está 
correta a alternativa: 
 
a) As autarquias são pessoas jurídicas de direito público submetidas a um regime de responsabilidade 
civil subjetiva quanto aos atos de seus agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros. 
 
b) Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a inscrição do ato 
constitutivo no respectivo registro, precedida, quando necessário, de autorização do Poder Executivo, 
averbando-se no registro todas as alterações por que passar o ato constitutivo. 
 
c) As fundações instituídas pelo Poder Público, se assim dispuserem as leis que as criarem, podem ter 
personalidade jurídica pública. 
 
d) Os bens particulares dos sócios da pessoa jurídica responderão por dívidas de caráter alimentar da 
sociedade em razão da hipótese de abuso de personalidade jurídica, caracterizada pelo desvio de 
finalidade ou confusão patrimonial. 
 
e) Constituem-se as associações pela união de pessoas que se organizem para fins não econômicos, 
devendo os associados ter direitos iguais, mas o estatuto poderá instituir categorias com vantagens 
especiais. 
 
 
93) Em se tratando da resolução do contrato por one rosidade excessiva, é certo afirmar: 
 
a) Uma das partes pode pedir a resolução do contrato por onerosidade excessiva se a prestação 
tomou-se impossível, gerando o enriquecimento da outra parte, sempre com a aquiescência da outra 
parte. 
 
b) À parte assiste o direito de pleitear a resolução do contrato, mas não a sua revisão.  



 
c) A resolução poderá ser evitada, se o réu concordar em modificar eqüitativamente as cláusulas do 
contrato. 
 
d) A resolução poderá ser pleiteada se a prestação ficou onerosa em razão de acontecimento 
imprevisto anterior à assinatura do contrato. 
 
e) Os efeitos da sentença que decretar a resolução retroagirão à data da assinatura do contrato. 
 
 
94) Analise as seguintes assertivas e responda: 
 
I - As obrigações de fazer, em razão de serem infungíveis, somente poderão ser executadas pelo 
próprio devedor, sendo, pois, "intuitu personae". 
 
II - Em se tratando de preferência e privilégio creditório, o crédito real prefere ao pessoal de qualquer 
espécie; o crédito pessoal privilegiado, ao simples; e o privilégio especial, ao geral. 
 
III - O terceiro não interessado, que paga dívida em seu próprio nome, tem o direito a reembolsar-se 
do que pagar; mas não se sub-roga nos direitos do credor. 
 
IV - O valor da cominação imposta na cláusula penal não poderá exceder o da obrigação principal, 
podendo ser alterada pelo magistrado caso a obrigação principal tenha sido parcialmente cumprida ou 
se o montante da penalidade for manifestamente excessivo, tendo em vista a natureza e finalidade do 
negócio. 
 
a) Apenas a I está incorreta. 
 
b) Apenas a IV está incorreta. 
 
c) Apenas a I e a III estão incorretas. 
 
d) Apenas a III a IV estão incorretas. 
 
e) Todas estão corretas. 
 
 
95) Em relação aos defeitos do negócio jurídico ana lise as proposições abaixo e responda: 
 
I - São anuláveis os negócios jurídicos, quando as declarações de vontade emanarem de erro 
substancial em face das circunstâncias do negócio, erro este que poderia ser percebido pelo "hominus 
medius”. 
 
II - O Código Civil prevê as seguintes hipóteses de erro substancial: a) erro sobre a natureza do 
negócio; b) erro sobre o objeto principal da declaração de vontade; c) erro sobre alguma qualidade 
essencial do objeto; d) erro relativo a identidade ou qualidade essencial da pessoa desde que a 
consideração pessoal fosse condição fundamental para efetivação do ato; e) erro de direito que não 
implica recusa à aplicação da lei e for o motivo único ou principal do negócio jurídico. 
 
III - O dolo acidental, assim considerado aquele que leva a vítima a realizar o negócio, porém em 
condições mais onerosas ou menos vantajosas, sem afetar sua declaração de vontade, é vício do 
negócio jurídico que acarretará a anulação do negócio, além de obrigar a satisfação de perdas e 
danos. 
 



IV - Não se considera coação a ameaça do exercício normal de um direito, nem o simples temor 
reverencial. 
 
a) Todas as proposições estão corretas. 
 
b) Estão corretas apenas as proposições I e II. 
 
c) Estão incorretas apenas as proposições I e III 
 
d) Estão incorretas apenas as proposições II e IV. 
 
e) Está incorreta apenas a proposição III. 
 
 
96) Verifique os enunciados abaixo à luz do direito  das obrigações e responda: 
 
I - Na obrigação solidária passiva, importará em renúncia da solidariedade a propositura de ação pelo 
credor contra um ou algum dos devedores. 
 
II - Na obrigação de fazer fungível pode o credor, em caso de urgência, independentemente de 
autorização judicial, executar ou mandar executar o fato, sendo depois ressarcido. 
 
III - Na solidariedade passiva, impossibilitando-se a prestação por culpa de um dos devedores 
solidários, para todos subsiste o encargo de pagar o equivalente; mas pelas perdas e danos só 
responde o culpado. 
 
IV - O devedor que satisfaz a dívida por inteiro tem o direito a exigir de cada um dos codevedores a 
sua quota, havendo presunção “juris tantum" da igualdade das partes dos codevedores. 
 
a) As alternativas I e IV estão incorretas. 
 
b) As alternativas II e III estão incorretas. 
 
c) As alternativas I, III e IV estão corretas. 
 
d) As alternativas I e III estão incorretas. 
 
e) As alternativas II, III e IV estão corretas. 
 
 
97) Assinale a alternativa correta em relação aos institutos da prescrição e da decadência. 
 
a) Prescrita a pretensão a determinado crédito, não pode esse credor, em ação proposta contra si, 
para cobrança de outro, do qual é devedor, alegar a compensação como exceção. 
 
b) O arquivamento de ações permite a interrupção da prescrição, ainda que tal fato ocorra por mais de 
uma vez. 
 
c) Em face da novel regra do Código Civil, prescreve em três anos a pretensão do advogado para a 
cobrança de seus honorários, contado o prazo da conclusão dos seus serviços, da cessação do 
contrato ou do mandato. 
 
d) Deve o juiz, de oficio, conhecer da decadência, quando estabelecida em lei ou quando for 
convencional. 
 



e) Nenhuma das alternativas anteriores está correta. 
 
 
98) Quanto à validade dos negócios jurídicos, considere as seguintes afirmações e responda: 
 
I - É nulo o negócio jurídico quando apresente objeto impossível ou indeterminável. 
 
II - É nulo e ineficaz o ajuste contratual que tem por objeto bem vinculado de inalienabilidade, feito 
sem autorização judicial, em razão da ilicitude de seu objeto. 
 
III - É nulo o negócio jurídico celebrado com vício resultante de dolo, coação, estado de perigo ou 
fraude. 
 
IV - É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se dissimulou, se válido for, na 
substância e na forma. 
 
a) Apenas I e III estão corretas. 
 
b) Apenas II e IV estão corretas. 
 
c) Apenas a alternativa III está incorreta. 
 
d) Apenas as alternativas I e IV estão incorretas. 
 
e) Nenhuma alternativa está correta. 
 
 
DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE QUESTÃO 
 
 
99) Assinale a assertiva correta. 
 
Francisco, com 16 anos de idade, conseguiu oportunidade para trabalhar em um circo e nele obter 
formação profissional. O emprego era essencial à subsistência de sua família, pois o seu pai era 
incapacitado para o trabalho. Diante de tal situação, o empregador solicitou autorização da autoridade 
competente, que: 
 
a) Não autorizou, pois é proibido o trabalho de menor em espetáculos e no horário noturno. 
 
b) Autorizou, pois o trabalho é essencial à subsistência de sua família. 
 
c) Autorizou, pois o trabalho é educativo e essencial à subsistência de sua família, não apresentando 
riscos à sua saúde mental nem física. 
 
d) Autorizou, por ser essencial à subsistência de sua família, mesmo apresentando certos riscos à sua 
saúde física. 
 
e) Nenhuma as anteriores é correta. 
 
 
100) Analise as proposituras abaixo: 
 
I - A empresa cumpre a sua cota do art. 429 da CL T, elaborando um convênio com uma entidade do 
terceiro setor, que tem como objetivo a assistência ao adolescente e à educação profissional. 
 



II - A empresa cumpre a sua cota do art. 429 da CL T se contratar diretamente o menor aprendiz e 
fornecer o treinamento na própria empresa. 
 
III - A empresa cumpre a sua cota do art. 429 da CLT se registrar diretamente o aprendiz e possibilitar 
que a prática da aprendizagem seja realizada em entidade do terceiro setor que tem como objetivo a 
assistência ao adolescente e à educação profissional, devidamente registrada no Conselho Municipal 
da Criança e do Adolescente. 
 
IV - A empresa cumpre a sua cota do art. 429 da CLT possibilitando o exercício da aprendizagem em 
seu estabelecimento, realizando um convênio com uma entidade do terceiro setor que registre 
diretamente o aprendiz, desde que esta entidade seja devidamente registrada no Conselho Municipal 
da Criança e do Adolescente e que tenha como objetivo a assistência ao adolescente e à educação 
profissional. 
 
Analisando-as, verifica-se: 
 
a) Apenas a propositura III é a correta. 
 
b) Somente as proposituras I e IV são corretas. 
 
c) Apenas a propositura III é incorreta. 
 
d) Apenas a propositura IV é a correta. 
 
e) Todas são corretas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



GABARITO 
 

01 – D   26 – B   51 – B   76 – B 
02 – E   27 – E   52 – C   77 – B 
03 – E  28 – E   53 – A   78 – C 
04 – ANULADA  29 – C   54 – C   79 – A 
05 – B   30 – B   55 – B   80 – B 
06 – D   31 – A   56 – E   81 – B 
07 - E   32 - A   57 - B   82 - A 
08 - C   33 - B   58 - C   83 - A 
09 - C   34 - E   59 - D   84 - E 
10 - D   35 - B   60 - E   85 - A 
11 - A   36 - E   61 - D   86 - C 
12 - C   37 - D   62 - D   87 - ANULADA 
13 - E   38 - D   63 - E   88 - D 
14 - D   39 - C   64 - B   89 - C 
15 - C   40 - C   65 - B   90 - ANULADA 
16 - C   41 - B   66 - D   91 - C 
17 - E   42 - C   67 - B   92 - A 
18 - E   43 - D   68 - D   93 - C 
19 - D   44 - E   69 - D   94 - A 
20 - B   45 - E   70 - A   95 - E 
21 - A   46 - C   71 - E   96 – E 
22 - B   47 - E   72 - A   97 - A 
23 - E   48 - B   73 - D   98 - C 
24 - D   49 - A   74 - E   99 - C 
25 - B   50 - ANULADA  75 – D   100 - A 


